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RESUMO 

A violência doméstica tem se configurado um problema social cada vez mais 

amplo e atingindo famílias de todas as camadas sociais, religião e etnia. A 

violência conta com um componente cultural que tem se mostrado difícil de 

ser alterado, uma vez que diversos indivíduos conhecem unicamente a 

violência como forma de solucionar seus conflitos, a cada conflito que possa 

surgir a resolução ruma para atitudes violentas. Para combater isso existem 

dispositivos criados pelo governo em suas três esferas, municipal, estadual e 

federal. A cidade de Irati, no Paraná, conta com uma rede de atendimento a 

violência doméstica formada, entre outros dispositivos, pela Polícia Militar e 

Secretaria Municipal de Assistência Social. Com o objetivo de identificar as 

diferentes perspectivas acerca do entendimento da vítima por parte desses 

profissionais, bem como a influência destas perspectivas no atendimento 

profissional, foi realizada esta pesquisa no município de Irati-PR com quinze 

trabalhadores da Assistência Social e dez policiais militares, onde se pode 

constatas que as visões divergem e influenciam no atendimento, porém este 

ponto é também o que permite que o conceito de vítima evolua, seja 

reformulado e volte a evoluir em cadeia cíclica. 

 

Palavras chave: Violência doméstica; Vítima; Agressor; Polícia Militar; 

Assistência Social. 
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ABSTRACT 

 

 

Domestic violence has been configured a social problem increasingly 

broad and reaching families of all social strata, religion and ethnicity. The 

violence counts on a cultural component that has proved difficult to be 

changed, once that several individuals consider the violence as the only way 

to solve their disagreements, each disagreement that might appears the 

resolution goes to violent attitudes. There are mechanisms to fight it off, 

created by the Government in its three spheres, municipal, state and federal. 

Irati city, in Paraná, counts on service network to domestic violence, formed, 

among other devices, by Military Police and Municipal Secretariat of Social 

Welfare. Aiming to identiify the different perspectives about the victim's 

support on the part of these professionals, as well as the influence of these 

perspectives in professional support, this reserch was taken in the municipality 

Irati-PR with fifteen workers of Social Welfare and ten military policies, wherein 

can be ascertain that the visions diverge and influence in support, however 

this is also the point that allows the concept of victim envolve, redraft and 

develop in cyclic chain. 

. 

Keywords: Domestic violence; Victim, Aggressor, Military Police; Social 

Care. 
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I. INTRODUÇÃO 

 

A violência aparece ao longo da história da humanidade como um fator de 

sobrevivência, onde os seres humanos precisavam caçar para poder se alimentar, 

guerrear para defender seus territórios, lutar pela sobrevivência, tornando assim 

necessário que atos violentos fossem ensinados e aprimorados pela raça humana 

para que pudesse se manter. Com a evolução da humanidade evoluíram também os 

métodos de se produzir a violência até então necessária a sobrevivência, com o 

advento das armas, sua produção e modernização.  

 A raça humana, pontua Marques (2005), continuou em constante evolução e 

com ela a violência passou a ser utilizada não somente como um fator de 

sobrevivência, mas também como um fator de controle, onde líderes de nações 

mantém a população sob controle vigiando, punindo e até condenando a morte. 

Alguns ditadores costumam punir com a morte quem é contra sua forma de governo, 

quem tenta sair do país por ele governado, quem tenta denunciar a autoridades 

internacionais e assim tem sido ao longo da história. 

A violência aparece como punição para os que não concordam com uma 

maioria dentro de determinado território como as crenças religiosas, os considerados 

hereges eram brutalizados e mortos, na chamada idade das trevas. Cidadãos eram 

caçados e acusados de bruxaria, com isso eram submetidos a tortura desde que 

obedecessem a critérios determinados para tal ato, a época, valores aceitos. “Da 

purgação comum sobretudo da Prova pelo Ferro em Brasa a que as Bruxas Apelam” 

(KRAMER; SPRENGER, 1430-1505, p. 444). Essa tortura descrita pelos inquisidores 

Heinrich Kramer e James Sprenger na obra Malleus Malleficarum, à época, era 

considerada aceitável, uma vez que se justificava como uma guerra contra o 

demônio, detentor de toda a maldade. São descritos métodos de tortura brandos, 

moderados e severos para serem aplicados a acusadas de bruxaria. Era também 

justificável a morte brutal de mulheres em fogueiras, chamada de morte sem 

derramamento de sangue.  

No avançar da história da humanidade, a violência deixa então de ser um 

fator unicamente essencial de sobrevivência e passa a se tornar um problema, 

pessoas sofrem simplesmente por discordar, não se adequar ao meio em que estão 

inseridas ou não aceitar controles de outras pessoas.  

Com essa evolução das formas de violência, se faz necessária uma análise 

mais detalhada também da dinâmica da violência, onde em uma concepção mais 
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polarizada, em um primeiro momento, estão inseridos a vítima e o agressor. 

Posteriormente vêm os profissionais que porventura possam se inserir no caso, mas 

isso quando prestado algum tipo de queixa, pelos envolvidos ou por terceiros, sendo 

estes parentes, vizinhos ou amigos dos envolvidos. 

A vítima pode ser definida como “Pessoa que morre ou que sofre pela tirania 

de alguém” (FERREIRA, 1986, p.24) modo como os profissionais, ao chegar na cena 

da violência, vão encarar quem está sofrendo a ação violenta, enquanto que o 

agressor, definido como “O que ataca sem ser provocado”, (FERREIRA, 1986, 

p.715), também é tratado assim pelos profissionais. É preciso ter em mente, que o 

objetivo da polícia, que em geral presta o primeiro atendimento, é acabar com o foco 

de violência, depois disso é que as partes serão ouvidas, causando assim uma 

estigmatização, ou então, um conceito previamente formado em um primeiro 

momento levando em conta um conjunto de atributos que caracterizam um papel, no 

caso, vítima e agressor. 

Decorrido esse primeiro momento da violência enquanto necessária e 

passando a ser um problema, não tardou a ocorrer também em ambiente doméstico 

como um problema. É plausível então recorrer ao mito de Zeus e Hera para ilustrar o 

quadro da violência enquanto fenômeno que ocorre em âmbito doméstico. Hera 

pensando em modos de humilhar Zeus, este usando de força bruta para conter Hera 

e mesmo assim, com todos os percalços, o casamento dos dois sobrevive, se 

reinventa e os dois se reaproximam. “Até onde se sabe, é possível que os dois ainda 

estejam brigando e se reconciliando, magoando, enganando e quem sabe, amando 

um ao outro.” (MARQUES, 2005, p. 17). 

A violência, então, pode ser vista como um fenômeno trazido do macro para o 

micro ao se pensar em sociedade, desde fator importante para a sobrevivência da 

humanidade, de forma global ou em sociedades até chegar a um problema no 

âmbito doméstico. Em meio à dinâmica de uma relação abusiva vivenciada em 

âmbito doméstico, seja relação conjugal, parental ou simplesmente compartilhando o 

mesmo domicílio, é possível apontar que exista um ou mais agressores, uma ou 

mais vítimas, uma vez que uma família inteira pode abusar de um mesmo membro, 

ou apenas um membro seja o agressor de uma família inteira. 

Na sociedade atual existem diversos dispositivos institucionais de 

enfrentamento da violência doméstica, programas desenvolvidos por órgãos 

governamentais, ONG’s voltadas para o enfrentamento à violência doméstica, 

telefones disponíveis apenas para essa demanda. Na cidade de Irati, no estado do 
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Paraná os atendimentos a casos de violência doméstica são realizados pela Polícia 

Militar, Guarda Municipal, Polícia Civil, Secretaria Municipal de Assistência Social 

com os dispositivos CRAS, CREAS e Conselho Tutelar e a Secretaria Municipal de 

Saúde. 

 Estabelecida esta rede de atendimento a casos de violência doméstica na 

cidade de Irati, todos os dispositivos podem servir como porta de entrada da rede, 

porém a maioria dos casos são detectados por CRAS, CREAS e Polícia Militar. A 

Polícia Militar é quem presta o primeiro atendimento em caso de denúncia enquanto 

o episódio de violência está acontecendo. CRAS e CREAS atuam quando a vítima é 

incentivada a procurar por ajuda profissional, assim sendo, em geral se dirige a 

estes dispositivos, justificando assim o foco da pesquisa a ser mantido nesses 

dispositivos em específico. 

O profissional ao prestar atendimento de casos de violência doméstica segue 

um padrão estabelecido de atendimento, variando de acordo com o serviço 

oferecido pelo dispositivo no qual está inserido, a função desempenhada, a relação 

com a vítima e o agressor enquanto profissional de atendimento. Então, embora 

cada um desempenhe um papel no atendimento, todos estes profissionais estão 

ligados diretamente ao atendimento da vítima, porém não é claro o conceito de 

vítima que tange cada atendimento prestado, daí advém a necessidade de se 

compreender os aspectos psicológicos, sociais e culturais que circunscrevem o 

conceito de vítima sob a perspectiva dos profissionais que trabalham diretamente 

com situações de violência doméstica no CREAS, CRAS e Polícia Militar. 

Existe a necessidade de se conceituar a vítima na literatura, uma vez que o 

próprio emprego da palavra “vítima” por si só já suscita certo desconforto, inclusive 

na academia, razão pela qual alguns optam em substituí-la por eufemismos do tipo 

“pessoas em situação de violência”. Mas omitir o vocábulo “vítima” seria o mesmo 

que anular o conjunto de imagens que este termo evoca, justamente o foco do 

presente trabalho. 

O presente trabalho tem por objetivo identificar as diferentes perspectivas 

sobre o entendimento da vítima em casos de violência doméstica, a partir das visões 

da Polícia Militar e da Assistência Social. Também foi buscado, como um objetivo 

mais específico, entender o quanto essa visão pode influenciar o atendimento 

prestado por cada profissional na prática, uma vez que se reflete na própria atuação 

de cada profissional. Considerando o modo como cada um olha para o objeto vítima, 

foco de análise e peça central de cada atendimento prestado, acaba por tanger todo 
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o procedimento adotado pelo profissional que atende, por conta disso, as diferenças 

ou semelhanças entre visões de cada profissional se acentuam quando trazidas à 

prática. 

Primeiramente é necessária uma revisão da literatura clássica que possa 

oferecer suporte para delinear o papel da vítima e o processo de vitimização na 

visão de autores como Sigmund Freud, Anna Salter, Erving Goffman, Joel Birman e 

também de produções acadêmicas atuais, como artigos científicos e teses de 

mestrado e doutorado, sempre focando em autores que, de alguma forma, tratem da 

questão da violência enquanto fenômeno da sociedade, das relações entre seres 

humanos ou trabalhem a violência em âmbito doméstico. Posteriormente é preciso 

investigar a visão dos trabalhadores da Polícia Militar e da Assistência Social por 

meio de entrevistas e, por fim, encontrar pontos que possam convergir ou diferir nas 

visões dos profissionais, ou em sua prática profissional, levando em conta a 

literatura.  
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II. MÉTODO 

 

O presente trabalho abrangeu as principais portas de entrada, que embora 

não sejam as únicas, acolhem a maior parte dos usuários da rede de atendimento a 

casos de violência doméstica. Foram então entrevistados cinco participantes no 

CREAS, dez nos CRAS e dez na Polícia Militar. 

É importante ressaltar que qualquer um dos dispositivos envolvidos pode 

servir como porta de entrada para qualquer pessoa que sofra violência doméstica, 

porém cada um tem sua função e os envolvidos não passaram necessariamente por 

todos os dispositivos. Foram escolhidos CRAS, CREAS e Polícia Militar para a 

pesquisa por se tratarem, juntamente com o Conselho Tutelar, das principais portas 

de entrada para a rede de serviços que trabalham com violência em âmbito familiar. 

A Polícia Militar cedeu de livre escolha dez policiais, sendo cinco do sexo 

masculino e cinco do sexo feminino, todos em exercício, e a Secretaria Municipal de 

Assistência Social cedeu de livre escolha quinze profissionais, técnicos sociais de 

nível superior, função desempenhada por Psicólogo, Assistente Social e Pedagogo, 

sendo treze do sexo feminino e dois do sexo masculino. 

 

Participantes 

 

A pesquisa foi realizada na cidade de Irati- PR, envolvendo 15 trabalhadores 

da Secretaria Municipal de Assistência Social, distribuídos entre CRAS e CREAS e 

10 membros da Polícia Militar acerca da violência doméstica, a visão do profissional 

sobre a vítima. Para a realização da pesquisa foram requisitados profissionais junto 

à Secretaria Municipal de Assistência Social bem como junto ao comando da Polícia 

Militar. 

Para que os profissionais de ambas as instituições fossem incluídos na 

pesquisa, foi levado em consideração que fossem indicados pelo comando da 

Polícia Militar ou pela Secretaria Municipal de Assistência Social, que estivesse em 

exercício da função no momento da entrevista, sem levar em consideração etnia, 

credo, sexo ou orientação sexual. Foram excluídos da pesquisa profissionais que 

porventura discordassem do teor da pesquisa, não desejassem ser entrevistados ou 

não estivessem desempenhando sua função regularmente por qualquer motivo. 

 

Instrumentos de coleta de dados 
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 Para a coleta dos dados da pesquisa foi utilizada uma entrevista 

semiestruturada, elaborada pelo próprio pesquisador abordando perguntas de cunho 

geral da função dos entrevistados bem como questões norteadoras do trabalho 

desenvolvido, como a visão do profissional sobre a vítima, a forma como o 

atendimento é prestado e a opinião pessoal do entrevistado. 

 As entrevistas semiestruturadas, “combinam perguntas abertas e fechadas, 

onde o informante tem a possibilidade de discorrer sobre o tema proposto” (BONI; 

QUARESMA, 2005, p.75). A escolha por esse tipo de entrevista se deve a uma 

liberdade maior do entrevistado de discorrer sobre o tema proposto, porém sem 

perder o foco do trabalho. 

Ainda Boni e Quaresma (2005) afirmam que este tipo de entrevista é utilizado 

quando se deseja delimitar o volume das informações, direcionando assim o 

entrevistado para o tema, contando com a possibilidade de intervenção para que o 

objetivo seja alcançado. Apresenta como vantagem o fato de que, juntamente com a 

entrevista estruturada, produz uma melhor amostra da população de interesse, uma 

vez que determinada população consinta em falar sobre um tema, a taxa de 

respostas da entrevista é consideravelmente maior que a de questionários. Também 

é vantajoso trabalhar com entrevista se levado em consideração que muitas pessoas 

podem se dispor a falar, porém sentem dificuldade em responder por escrito. 

Boni e Quaresma (2005) apontam como dificuldades da entrevista 

semiestruturada o próprio entrevistador, o dispêndio de tempo e dinheiro por parte 

deste, enquanto do entrevistado há insegurança quanto a seu anonimato, muitas 

vezes por isso acaba retendo muitas informações. 

A escolha então para a entrevista semiestruturada se deu pela relação entre 

liberdade para falar e ao mesmo tempo a possibilidade da intervenção para que não 

se disperse o assunto em foco. Alguns cuidados se fizeram necessários para com os 

entrevistados, como o esclarecimento e garantia de anonimato, disponibilidade do 

entrevistador para responder a qualquer dúvida oriunda da participação deste, as 

entrevistas foram realizadas em ambiente de trabalho dos entrevistados, de modo 

que estes puderam se sentir mais a vontade e, por fim, de forma individual para que 

não se inibissem com a presença de terceiros. 

 

Procedimentos de coleta de dados 
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 Foram realizadas visitas aos órgãos participantes, CRAS, CREAS e Polícia 

Militar, apresentado o trabalho devidamente aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa, sob o número do parecer 67400716.8.0000.0106, esclarecidas dúvidas e 

previamente combinando horários para que as entrevistas pudessem ser realizadas. 

Os participantes assinaram um Termo de Consentimento Livre e esclarecido, 

devidamente explicado riscos e benefícios da pesquisa a qual estavam se 

submetendo. 

Em seguida, havendo concordância entre participante e pesquisador, em 

horário previamente combinado, os dispositivos de atendimento a casos de violência 

doméstica participantes cederam uma sala em cada unidade abordada para que a 

entrevista individual fosse realizada, gravada em áudio e em seguida transcrita na 

íntegra.  

Em paralelo a isso, foi realizada a pesquisa bibliográfica, ou seja, de 

referências teóricas, conforme Matos e Vieira (2001), já analisadas e publicadas por 

meio de escritos e eletrônicos logo, para esta pesquisa, o material selecionado foi 

acerca de violência doméstica, que pudesse conceituar o papel da vítima. Para 

Macedo (1994), a pesquisa bibliográfica é a reunião de informações selecionadas 

em documentos e que têm alguma relação com o problema de pesquisa, sejam 

livros, artigos teses ou outros documentos pertinentes ao tema. Primeiramente se 

faz necessário identificar documentos relacionados ao assunto abordado, em 

seguida, selecionar autores que possam servir de guias nessa pesquisa, depois 

definir documentos que possam enriquecer ou complementar a bibliografia básica. 

Para Marconi e Lakatos (2007), a pesquisa bibliográfica é aquela que busca 

teorias, documentos, ou qualquer outra fonte de conhecimento já produzidos na área 

a ser estudada por outros pesquisadores e em seguida avalia a contribuição que 

esse material possa oferecer à pesquisa em questão. 

 

 

Procedimento de análise de dados 

 

Foi utilizado, em um primeiro momento, o método qualitativo uma vez que a 

maior parte dos dados coletados não podem ser quantificados. Segundo Minayo 

(2001), a pesquisa qualitativa trabalha com um universo de significados, motivos, 

aspirações, crenças, valores e virtudes, o que analisa um aspecto mais profundo das 

relações e fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de 



18 

 

variáveis. 

 

A pesquisa qualitativa também pode possuir um conteúdo altamente 

descritivo e pode até lançar mão de dados quantitativos incorporados em 

suas análises, mas o que vai preponderar sempre é o exame rigoroso da 

natureza, do alcance e das interpretações possíveis para o fenômeno 

estudado e (re)interpretado de acordo com as hipóteses estrategicamente 

estabelecidas pelo pesquisador. (MEZZAROBA; MONTEIRO, 2003, p. 110). 

 

Para a finalização da pesquisa, após os dados obtidos, a análise de conteúdo 

foi utilizada, Bardin (1977) afirma que a análise de conteúdo constitui uma 

metodologia de pesquisa utilizada para descrever e interpretar o conteúdo de toda 

classe de documentos e textos e coloca como objetivos da análise de dados a 

ultrapassagem da incerteza e o enriquecimento da leitura. Por ultrapassagem da 

incerteza é possível entender que o pesquisador precisa enxergar se o que julga 

conter no objeto de análise está realmente lá e se essa visão pode ser 

compartilhada por todos e o enriquecimento da leitura é a descoberta de conteúdos 

que possam afirmar ou infirmar o que a pesquisa procura demonstrar.  

A análise de conteúdo, ainda para Bardin (1977), é um conjunto de técnicas 

de análise das comunicações o que a torna mais que um simples instrumento, é uma 

gama de opções ou, a grosso modo, um único instrumento marcado por uma grande 

disparidade de formas e adaptável a um vasto campo de informações, a 

comunicação. Moraes (1999) afirma que o contexto dentro do qual se analisam os 

dados deve ser explicitado em qualquer análise de conteúdo uma vez que, 

dependendo da abordagem escolhida, a pesquisa pode assumir rumos diferentes. 

Para que os dados da entrevista fossem utilizados no trabalho sem 

comprometer o sigilo garantido aos participantes e ao mesmo tempo poder 

diferenciar o autor de cada fala citada, foram utilizadas as siglas PM (Policial Militar) 

para os profissionais da Polícia Militar e TS (Técnico Social) para os profissionais da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, ambas as siglas acompanhadas por um 

número que obedece rigorosamente a ordem cronológica da realização das 

entrevistas.  

Por fim foram estabelecidos pontos recorrentes de análise os quais pudessem 

fornecer uma base para comparação dos olhares da Polícia Militar e da Assistência 

Social, os quais apresentaram divergências e semelhanças nos pontos analisados. 

Com a possibilidade de comparação entre os dois dispositivos, surgiu a possibilidade 
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de realizar a mesma comparação entre as duas visões e a literatura especializada, 

contribuindo assim com a construção de novas visões.  
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III. A VIOLÊNCIA COMO FENÔMENO DA HUMANIDADE: DE FATOR DE 

SOBREVIVÊNCIA A PROBLEMA DOMÉSTICO 

 

A violência é um fenômeno surgido juntamente com a necessidade de 

sobrevivência da espécie humana e a acompanha desde seu princípio, afirma 

Marques (2005), se mostrando ao longo dos séculos em diversas escalas, desde as 

menores discussões entre crianças que brincam na mesma caixa de areia em um 

parque até as grandes guerras envolvendo diversas nações.  

“Qualquer reflexão teórico-metodológica da violência pressupõe o 

reconhecimento da complexidade, polissemia e controvérsia do objeto” (MINAYO; 

SOUZA, 1998 p. 2). O que demonstra que a violência de forma alguma não é um 

conceito limitado ou simples de se compreender, apontando assim para a 

complexidade do conceito discutido, não podendo ser limitada apenas por fatores 

isolados, como aponta Marques (2005, p. 27) ao dizer que: 

 

A violência apresenta a mistura de inúmeros fatores indo além da ordem 
econômica ou dos padrões de comportamento estabelecidos pela ordem 
legal e social, deixando de lado a ideia de se tratar de um fenômeno oriundo 
da pobreza ou de países subdesenvolvidos. 

  

Marques (2005) propõe que que a violência é fruto da história das relações 

humanas, de frustrações e conflitos,  enquanto Odalia (2012) coloca que o viver em 

sociedade é um viver violento e mesmo que se faça um retrospecto através da 

história, a violência estará presente em suas várias faces.  

Uma nova corrente de pensamento pode ser apontada, segundo Minayo e 

Souza (1998), acerca da violência, colocando as condições do convívio humano, 

acelerado pelos processos sociais depois da industrialização e urbanização como 

fator determinante de violência, uma vez que estas provocam grandes correntes 

migratórias para as periferias dos grandes centros urbanos, local onde as 

populações passam a viver em extrema pobreza, desorganização social, exposição 

a novos comportamentos e sem condições de realizar suas aspirações.  

Minayo e Souza (1998) apontam que a violência é um fenômeno histórico, 

quantitativa e qualitativamente, não importa o ângulo pelo qual for analisado. Toda 

violência, até certo ponto, apresenta estruturas de dominação, podendo ser de 

classe, grupo, etnia, gênero, nações, faixas etárias e surge nas contradições entre 
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os que querem manter determinado domínio e os que se rebelam contra isso ou 

aceitam irrestritamente. 

Em um processo histórico, então, é possível reparar que a violência surge 

como um processo fundamental para a sobrevivência através da agressividade 

utilizada para caçar e se defender, passando a fator necessário para o controle de 

populações e massas e vindo até os dias atuais, onde já não se faz necessária para 

sobrevivência ou dominação. Um fenômeno que passou do macro quando se pensa 

em grandes guerras para o micro, ao se pensar dentro da própria casa e entre os 

tipos de violência mais comuns nos dias atuais, Marques (2005) coloca a violência 

doméstica, aquela que ocorre em âmbito doméstico, entre familiares ou moradores 

da mesma casa. O problema da violência doméstica transcende o tempo, as 

fronteiras geográficas e as classes sociais, ocorrendo desde a antiguidade, em todos 

os países e todas as classes sociais, com maior ou menor incidência. Bittar e 

Nakamo (2011) atentam para o fato de que não existem faixas etárias, classes ou 

gênero exclusivo que sofram violência, porém alguns grupos da sociedade, tais 

como idosos, adolescentes, crianças e mulheres são prioritariamente vitimizados. 

Autores como Minayo e Souza(1998), Marques (2005), Silva et. al.(2007), 

Bittar e Nakamo (2011) e Odalia (2012) não falam apenas em violência, mas sim em 

violências, levando em consideração que atos de violência poder ser cometidos de 

diversas maneiras, em diversas ocasiões e contra diversas pessoas ou grupos, se 

existe então essa gama de formas de cometer violência, o mais adequado é que se 

fale em violências. 

A violência se apresenta então como um fenômeno multifacetado e 

multilateral, no qual não existe apenas uma violência e sim diversas formas de se 

cometer violência. A dualidade vítima/agressor nem sempre é clara, muitas vezes 

sendo tênue a separação desses papéis, quando se leva em consideração uma 

dinâmica de relacionamento violenta. Ambos os envolvidos cometem violência e 

ambos sofrem violência tornando assim difícil a distinção clara quando não se segue 

o caminho de um papel de vítima ou agressor socialmente atribuído pela criação de 

grupos de potenciais vítimas ou potenciais agressores, grupos estes que 

previamente definem características da vítima ou do agressor para posteriormente 

encaixar as pessoas atendidas em situações de violência doméstica. Quando se 

analisa o fenômeno livre de princípios e de forma neutra, se desenvolve então um 

dilema muito maior do que parece, em uma lógica inicial simplista que se segue no 



22 

 

processo da denúncia, que na maioria dos casos leva em consideração a palavra do 

denunciante, separando papel de vítima e agressor logo de início. 

É possível concluir então que violência doméstica é apenas uma das muitas 

formas de violência presente nas relações humanas, embora tenha se destacado 

como uma das formas mais comuns de violência, o que torna seu estudo um campo 

amplo e com muito a se explorar, em meio a esse campo estão inseridas pessoas 

que vão desempenhar os papéis a elas atribuídos durante atendimentos prestados 

por profissionais. 
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IV. O PRINCÍPIO DA VIOLÊNCIA DOMÈSTICA: RELACIONAMENTOS ABUSIVOS 

 

Primeiramente é necessário pensar o conceito geral de abusivo, uma relação 

abusiva é aquela onde um dos envolvidos exerce mais poder sobre o outro, seja por 

fascínio, pelo outro ter algum tipo de dependência, podendo ser afetiva, financeira 

ou laços familiares ou ate mesmo pela violência, essas são condições necessária 

para que a relação abusiva se configure. 

Salter (2009, p. 45) afirma que “com mais frequência os agressores 

estabelecem condições abusivas em seus lares, mas não chegam a retratar a si 

mesmos para o mundo exterior como violentos”, remetendo então a ação abusiva, 

na maioria dos casos ao próprio lar, ambiente onde se sente confortável para 

exercer maior poder sobre outros que porventura compartilhem o mesmo lar, 

remetendo assim o comportamento abusivo e até violento ao âmbito doméstico. 

A violência intrafamiliar é descrita por Day et. al. (2003, p.10) como: 

 

Toda ação ou omissão que prejudique o bem-estar, a integridade física, 
psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno desenvolvimento de um 
membro da família. Pode ser cometida dentro e fora de casa, por qualquer 
integrante da família que esteja em relação de poder com a pessoa 
agredida. Inclui também as pessoas que estão exercendo a função de pai 
ou mãe, mesmo sem laços de sangue. 

 

Salter (2009) descreve os comportamentos agressivos como contendo um 

possível sadismo. Em concordância com a descrição de Freud (1905) sobre o 

sádico, como sendo a aquele que sente excitação ou prazer na dor e no sofrimento 

alheio, no caso, do parceiro.  

 

O conceito de sadismo oscila, na linguagem corriqueira, desde uma atitude 
meramente ativa ou mesmo violenta pra com o objeto sexual até uma 
satisfação exclusivamente condicionada pela sujeição e maus tratos a ele 
infligidos. (FREUD, 1905, p.150) 

 

Por objeto sexual Freud determina o parceiro, uma vez que o autor atribui a 

raiz do sadismo a sexualidade, porém o ponto central é a necessidade do sádico de 

infligir dor, sofrimento ou humilhação a seu parceiro. A grande dúvida a ser levada 

em consideração por Salter (2009), são as razões pelas quais alguém escolhe um 

sádico para parceiro ou parceira, caso em que sofrerá agressão e controle desse 

mesmo sádico. 
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O sadismo não é uma regra geral, o agressor pode simplesmente não 

conhecer um meio de resolver seus conflitos que não a violência, porém a 

possibilidade do sadismo não deve ser descartada e outro ponto a ser levado em 

consideração é que abusadores, não necessariamente sádicos, mas ciumentos 

excessivos, possessivos ou paranoicos utilizam frequentemente os mesmos passos 

de conquista do sádico, via de regra, a motivação de ambos é distinta porém os 

passos da conquista são os mesmos. 

 

Para Freud, o gozo e o erotismo humanos, impossibilitados que seriam pelo 
projeto da modernidade, transformariam radicalmente as individualidades e 
as comunidades, de forma que o empobrecimento simbólico daí resultante e 
a violência produzida abririam o horizonte para um mal-estar progressivo 
nas relações sociais. (Birman, 2006, p.25). 

 

Birman (2006) coloca que Freud faz uma crítica a modernidade, onde fala de 

impossibilidades para as subjetividades, esse é o mal-estar da civilização, nesse 

contexto é que aparece a servidão, interpretada pelo homem moderno como uma 

condição antropológica. É possível então se pensar na servidão enquanto uma 

condição também doméstica, onde o que exerce poder é servido pelo que aceita ser 

submisso, nesse contexto o sadismo e o masoquismo podem aparecer, entre poder 

e submissão. 

Primeiramente o agressor não se mostra assim, Salter (2011) conta que ele 

se mostra exatamente o oposto daquilo que é, fazendo promessas e discursando 

sobre grandes perspectivas para um futuro relacionamento, se mostrando atencioso 

e afetivo, um parceiro ideal para um romance idealizado no imaginário. 

 

Ele irá dar pequenos presentes, ser extraordinariamente sensível e 
atencioso, professar amor eterno desde o começo- coisas intoxicantes para 
a mulher que acredita ter encontrado o romance pelo qual vinha esperando, 
aquele que os livros dizem que está logo ao virar da esquina, aquele dos 
contos de fadas. (SALTER, 2011 p. 109) 

 

O casal vai se tornando cada vez mais íntimo dessa maneira, ainda para 

Salter (2011), o parceiro idealizado que se mostra gentil e carinhoso, porém no geral 

as discordâncias começam no aspecto sexual, onde o agressor descobre algum tipo 

de sexo que seu parceiro não aprecia e ao invés de desistir, insiste, começando aqui 

uma espécie de teste pra ver até onde o outro pode ser permissível ou suscetível, a 

questão é simplesmente insistir para que o parceiro faça algo que não gosta. 

Conforme o relacionamento prossegue as exigências do tipo sexual não apreciado 
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aumenta, nesse ponto é que começa o isolamento da vítima, onde o agressor passa 

a exigir cada vez mais a presença dessa junto de si, afastando-a da família e dos 

amigos, depois vêm a tortura e o cativeiro virtual, paredes psicológicas 

frequentemente intransponíveis e mais eficientes que paredes físicas. 

Salter (2009) descreve uma entrevista com um sádico onde este fala como 

manteve um relacionamento abusivo com sua parceira, com passos frequentemente 

seguidos por abusadores, não necessariamente sádicos, mas ciumentos excessivos 

que tem necessidade de total controle sobre a vida do parceiro. Primeiramente o 

agressor isola a vítima de seu convívio social, seja família, amigos, colegas de 

trabalho ou estudo que frequentou antes do relacionamento, não deixa o abusado 

tomar qualquer tipo de decisão, não permite que adquira habilidades como trabalhar 

ou dirigir, não permite que tenha algum poder como contas bancárias ou 

propriedades, não deixa ter acesso a  qualquer tipo de conhecimento acadêmico, e, 

por fim, busca tornar a vítima cada vez mais dependente de si, sem telefone, o 

mínimo de comunicação externa possível e quando esta existe é vigiada, sem 

carteira de motorista, sem acesso a livros que não sejam de fantasia. 

Seguindo esta linha de ação, Marques (2005) coloca que são poucas 

parceiras as que procuram ajuda ao sofrer violência, boa parte delas pelo medo de 

represálias, preocupação com os filhos, falta de apoio de pessoas próximas e por 

manter uma esperança de que a situação de violência acabe. Quando existe a 

procura da vítima por ajuda, esta busca por parentes, amigos ou pessoas próximas 

na maioria das vezes, ainda é pequena a busca por ajuda especializada. 

A violência doméstica, para Alvim e Silva (2005) tem vitimado 

consideravelmente mais mulheres, uma dicotomia que por um lado demonstra que 

foram capazes de trazer a público o problema da violência, mas por outro acabou 

unindo estas mulheres em um grupo com o viés da vitimização, o que acaba por 

fazer que aceitem o papel de vítima, tornando mais difícil a saída deste papel 

legitimado pela união entre o grupo.  

Se em uma dinâmica de violência doméstica as mulheres têm sofrido mais, é 

plausível considerar os homens como maiores agressores, porém é preciso levar em 

conta que: 

 

A dimensão relacional do gênero possibilita desconstruir principalmente os 
argumentos culpabilizantes em relação ao masculino, que demarcam o 
discurso de parte do movimento feminista e que ainda se faz presente, 
direta ou indiretamente, nas produções acadêmicas contemporâneas 
ARILHA et al. 1998, p.24 apud. ALVIM E SOUZA, 2005, p. 178) 
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Então levando em consideração a dimensão relacional do gênero, homens e 

mulheres agridem e são agredidos, porém devido ao papel socialmente atribuído ao 

homem enquanto portador de uma masculinidade, vista como forte e impassível, 

acarreta em menor número de denúncias de violência sofrida por homens em âmbito 

doméstico, socialmente o homem que denuncia frequentemente é visto como fraco. 

Alvim e Souza (2005) descrevem uma pesquisa realizada na cidade de 

Florianópolis- SC, que apresenta dados relevantes onde a maioria dos casos 

envolvendo homicídios resultantes de agressão em âmbito doméstico perpetrado por 

homens contra suas companheiras, o agressor alegava como motivo a defesa da 

honra. Ao inverso dessa circunstância, quando o homem era a vítima e a mulher a 

agressora, a alegação era de maus tratos advindo do parceiro, não de pouco tempo 

mas de longa data, se colocando a agressora no lugar da vítima e oferecendo 

convincentes testemunhos de como suas vidas eram ruins, mesmo que, durante a 

análise, esses crimes cometidos por mulheres tenham apresentado, ao contrário do 

discurso delas, os mais variados motivos como rixas com inimigos, abuso de álcool e 

drogas ilícitas, vingança, ciúmes, conforme afirmam os operadores de direito 

atuantes nos casos . 

Silva et. al. (2007) destaca que as violências domésticas são as que ocorrem 

em ambiente familiar ou doméstico entre quaisquer membros da família, utilizando o 

termo no plural por se tratar de uma gama de formas de violência e não se restringir 

apenas a um tipo. 

De acordo com Alvim e Souza (2005), a premissa dos homens serem 

potencialmente mais fortes fisicamente que as mulheres e também mais agressivos, 

aparenta uma aceitação social maior a tese da autodefesa geralmente alegada por 

agressoras, porém é necessário pensar na violência como uma estratégia de 

enfrentamento de conflitos por parte de ambos os sexos. 

A violência dá margem então para uma reflexão acerca de uma cultura de 

violência, na qual homens, mulheres, crianças e idosos se encontram em uma 

dinâmica por qual os conflitos comumente se resolvem com o uso da violência. Em 

algumas comunidades se instaura um poder paralelo o qual recorre a violência para 

poder se perpetrar, acontece então o início de um ciclo onde a cultura do mais forte 

é difundida, o que acaba se refletindo dentro das casas e das famílias. A resolução 

de conflitos deixa de vir do diálogo e passa a vir da força. Quem é mais forte detém 
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um poder ao qual o mais fraco deve ser submisso, estabelecendo assim, em uma 

primeira análise, vítima e agressor. Dentro dessa relação é difícil que se aceite a 

presença de outros pelo agressor, como profissionais que possam ajudar a melhorar 

essa relação, amigos, parentes e a vítima é submissa, razão pela qual a violência 

pode acontecer e demorar ou jamais ser registrada por autoridades competentes. 

As taxas de subnotificação ocorrem para ambos os sexos, como afirmam 

Alvim e Souza (2005), porém os casos de violência contra mulheres ainda têm 

número consideravelmente maior que violência contra homens. Diversas formas de 

violência as quais os homens estão expostos raramente chega ao conhecimento de 

instituições ou simplesmente não são reconhecidas como formas de violência pela 

sociedade, em consequência disso, nem por suas instituições. 
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V. A VÍTIMA: QUEM BUSCA AJUDA 

 

Piedade Junior (1983, p.9) apud. Hamada e Amaral (2009, p.3) conceituam a 

vítima como “a personalidade do indivíduo ou da coletividade na medida em que 

está afetada pelas consequências sociais de seu sofrimento determinada por fatores 

de origem muito diversificadas”. Estes fatores podem ser físicos, psíquicos, 

econômicos, políticos ou sociais, também podem ser influenciados pelo ambiente 

natural. 

 

Rapidamente, “vítima” passou a ser uma entidade independente, até em 
alguns casos assumir o estatuto de identidade. Não é raro ver na imagem 
de uma mídia uma pessoa anônima com a seguinte legenda: Senhor X, 
vítima. (Navegantes, 2012 p. 79). 
 

 

O que Navegantes (2012) afirma é que o conceito de vítima assume tamanha 

importância que passa a necessitar de atenção especial sobre ele. É uma figura que 

passa a ser tão recorrente na sociedade que suscita um entendimento visto que esta 

se faz presente em diversos ambientes tais como a grande mídia, mídias sociais, 

consultórios médicos, agências públicas, delegacia, entre outros. 

A vítima primeiramente se caracteriza pelo seu discurso que para Cerruti e 

Rosa (2008), consiste em relatos dos infortúnios sofridos, onde o narrador assume o 

lugar de vítima das circunstâncias que geralmente estão contra ele, descrevendo um 

cenário no qual atos arbitrários e agressivos são cometidos contra a perfeição de 

sua conduta. No contexto da descrição é possível observar distintamente o papel de 

vítima e de agressor, no qual a vítima é o indivíduo que atribui a outro a condição 

que o faz sofrer. Essa capacidade de resiliência, aguentar calada ou mesmo não 

apresentar reações adversas diante de agressões, conta Martins (2009), é 

justamente o que a faz ser a vítima, uma suposta capacidade de aguentar o 

sofrimento por uma agressão que julga injusta da parte do outro, esperando por uma 

recompensa no final desse processo de agressão e sofrimento, recompensa essa 

que pode ser o reconhecimento de suas qualidades por parte do agressor ou mesmo 

o amor do agressor. 

“Existe uma inquestionável generalização e, por consequência, banalização 

do estatuto de vítima” (CANAVÊZ; HERZOG, 2014, p.2). Em um retrospecto, 

anteriormente o sujeito era acusado de uma pretensa fragilidade ou até mesmo 

simulação do sofrimento para conseguir benefícios, hipótese responsável por 
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deslocar a importância do acontecimento que a torna uma vítima para a 

culpabilização do ser em sofrimento, ou o traumatizado. O foco há anos atrás estava 

no sujeito e no uso que ele poderia fazer do sofrimento, que benefícios ou vantagens 

poderia angariar e não na narrativa do ocorrido pelo sujeito enquanto aquele que 

sofreu o fato ou o trauma. Na contemporaneidade, o foco de análise do profissional 

inserido recai sobre o acontecimento, o sujeito passa a ser o acessório da narrativa 

ao qual é reservado o estatuto de vítima. É possível afirmar então que o foco do 

atendimento atualmente foi deslocado do sujeito isolado que fala sobre o sofrimento 

e suas nuances para o acontecimento em que esse sujeito, que narra a história, está 

inserido, eliminando assim possível culpabilização da vítima por sua condição e 

buscando o contexto do qual o sujeito faz parte, assim sendo, a culpa pela situação 

antes atribuída a um sujeito agora é vista de forma mais ampla considerando todo o 

contexto, mudando assim o foco de análise da narrativa. 

Muszkat (2006) propõe que se fala em violência e, por consequência, 

sofrimento, em um sentido dualista, vítima/agressor, propondo o rompimento com o 

caráter maniqueísta de compreensão do fenômeno da violência. É importante 

ressaltar o rompimento proposto pela autora com o caráter maniqueísta que até 

agora tem sido utilizado para a compreensão da violência doméstica, na divisão 

simplista entre vítima e agressor. Esta proposição concorda com o fato de que as 

agressões são multilaterais, raramente partindo apenas de um dos envolvidos no 

relacionamento. A proposta de uma análise neutra e imparcial dessa vítima se torna 

plausível, uma vez que a simples análise do discurso de quem denuncia não 

constitui uma base sólida para determinar toda a dinâmica da violência construída 

dentro de um relacionamento conjugal, parental ou meramente domiciliar. 

A conquista do espaço social ocupado pela vítima, segundo Sarti (2011) está 

historicamente ligado às melhores intenções, no que se refere ao mundo ocidental 

moderno, a identificação da vítima faz parte dos anseios de democracia e justiça, a 

vítima deve ser oferecida justiça, e até mesmo caridade e empatia, a ela se 

reservam as melhores intenções. Em meio ao problema da consolidação dos direitos 

civis, sociais e políticos de cidadania, remete a responsabilização social pelo 

sofrimento em face de catástrofes de várias ordens, desde guerras até acidentes 

naturais, à questão do reconhecimento como exigência do ser no mundo. A noção 

de vítima está vinculada precisamente às políticas de reparação, “assim, ser vítima 

foi elevado à dignidade de um estatuto social que está associado a algumas 
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constantes: a demanda por reconhecimento e a reivindicação da reparação.” 

(NAVEGANTES, 2012, p.80). 

Muszkat (2006) aponta que Freud já propunha um elemento de garantia da 

integridade psíquica, descrevendo o desamparo fundamental inerente à natureza 

humana; então, a consequência disso é a dependência do outro, o outro é este 

elemento de garantia fundamental na construção da subjetividade. O outro passa 

então a ser imprescindível na constituição do indivíduo, deixando clara a 

dependência que o ser humano tem em relação ao outro na construção e 

manutenção de si mesmo, evidenciando a importância do social. 

O social, para Freud (1905) é transmitido pelo outro, que inicialmente cuida 

dos valores da cultura na construção da subjetividade e da identidade do sujeito da 

cultura e na cultura, assim o sujeito, ao mesmo tempo, é individual e social. 

Sarti (2011) destaca a influência dos movimentos sociais de cunho identitário 

nas esferas da saúde e do direito, articulados no processo de produção da vítima, 

fazendo com que o reconhecimento de um ato de violência, bem como a atenção 

que necessita ser a ele dispensado resultem na construção de determinados grupos 

sociais, destacados por gênero e idade, como potenciais grupos de vulnerabilidade a 

violência, portanto, potenciais vítimas, detentores de uma assistência especial. 

O que Sarti (2011) propõe é a desconstrução do conceito de que violência é 

uma exclusividade de grupos formados por indivíduos como características em 

comum, portanto vítimas em potencial, o que acaba por restringir o atendimento a 

estes grupos e na mesma proporção que estes recebem atendimento especializado, 

indivíduos que não se caracterizam em nenhum grupo de potenciais vítimas tem 

dificuldade para receber atendimento. 

O cunho identitário que separa a sociedade em grupos acaba estabelecendo 

também uma dicotomia. Ao mesmo tempo em que estabelece potenciais vítimas e 

cria acessibilidade a um atendimento mais rápido e eficaz por parte dos dispositivos 

voltados aos atendimentos de violências específicas, muitas vezes acaba criando 

subgrupos para realizar exclusivamente determinado tipo de atendimento, ou 

atender exclusivamente determinados grupos, termina assim por dificultar o 

atendimento de sujeitos isolados os quais não se encaixam nos grupos 

estabelecidos. Essa dificuldade, embora sofrida por uma minoria que não se encaixa 

nos grupos, não pode ser desconsiderada. 
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A violência pode ocorrer sem agressões, porém é uma visão questionável, 

uma vez que sem haver agressão não pode haver um agressor, quem então seria a 

vítima desse tipo de violência, Marques (2005, p. 35) coloca:  

 

Uma mulher pode, por exemplo, se sentir agredida diante do marido, caso 
estivesse ansiosamente esperando por algum comentário ou diálogo, 
mesmo em se tratando de um comentário hostil. O marido deve, por sua 
vez, ser consultado sobre suas intenções lesivas ao optar pelo silencio. O 
silêncio pode ser motivado tanto pelo fato do marido ser calmo e amistoso 
quanto por ele planejar ferir a mulher através do silêncio [...] Podemos 
observar também que a mesma cena poderia não ter um resultado 
agressivo, caso a mulher não se sinta agredida ou não atribua 
agressividade ao comportamento do marido, apesar da eventual 
intencionalidade agressiva do mesmo. 

 

Passa a ser complexo então o reconhecimento dessa vítima em uma situação 

prática, uma vez que, o silêncio como situação agressiva ou como situação passiva 

é uma questão subjetiva, cada um encara de uma forma o silêncio, não existe 

possibilidade de elucidar a intenção por trás do silêncio de forma a caracterizar 

formalmente uma agressão. 

Em qualquer caso de violência doméstica o qual sofra a intervenção 

profissional, a primeira medida a ser tomada é definir vítima e agressor, ambos 

levarão consigo esta definição por qualquer dispositivo de atendimento que possam 

passar, a vítima será sempre reconhecida como a vítima de violência doméstica, 

estigma que vai preceder até mesmo seu nome. 

O estigma tange o papel social desempenhado por cada um dos indivíduos 

inseridos em determinado círculo social, podendo este círculo se tratar da rede de 

atendimento a violência doméstica. O estigma é uma característica que o indivíduo 

carrega e pela qual é conhecido, por isso se faz importante a menção deste aspecto 

o qual acaba acompanhando todos os casos de violência doméstica da introdução 

ao desfecho. 

 

A sociedade estabelece os meios de categorizar as pessoas e o total de 
atributos considerados como comuns e naturais para os membros de cada 
uma dessas categorias: Os ambientes sociais estabelecem as categorias de 
pessoas que têm probabilidade de serem neles encontradas. As rotinas de 
relação social em ambientes estabelecidos nos permitem um 
relacionamento com "outras pessoas" previstas sem atenção ou reflexão 
particular. Então, quando um estranho nos é apresentado, os primeiros 
aspectos nos permitem prever a sua categoria e os seus atributos, a sua 
"identidade social" - para usar um termo melhor do que "status social", já 
que nele se incluem atributos como "honestidade", da mesma forma que 
atributos estruturais como “ocupação. (GOFFMANN, 1963, p.5). 
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“O estigma social pode causar forte impacto à vida para a pessoa 

estigmatizada, pois envolve aspectos amplos à vida dos sujeitos, assim como a 

formação e a transformação da identidade social desvalorizada num dado contexto 

social.” (FURTADO e RONZANI, 2010, p.1). Logo então, em um atendimento a 

violência doméstica, a identidade do sujeito passa a ser trocada por vítima e 

agressor, e assim são apresentados durante encaminhamentos realizados dentro da 

rede de atendimento. 

 

Formas de violência doméstica: Quais os meios de se produzir vítimas dentro 

de casa 

 

O Caderno de atenção básica nº 8 do ministério da saúde (2001) que trata de 

violência intrafamiliar identifica quatro tipos de violência, sendo elas a violência 

física, a violência sexual, a violência psicológica e a negligência. Reconhece também 

a violência institucional como doméstica por acontecer quando os envolvidos 

buscam ajudas em dispositivos, porém a que acontece em âmbito doméstico são 

citadas as quatro primeiras. Outros autores como Sanches, Lebrão e Duarte (2008) 

citam também a violência financeira, que consiste em dano, perda, subtração ou 

destituição de bens pessoais, objetos ou documentos de outra pessoa. 

Todos os tipos de violência se entrelaçam e dificilmente ocorra apenas um 

dos tipos identificados, em especial violência física e psicológica, podendo ocorrer 

todos os tipos de violência doméstica simultaneamente. 

A violência existe quando não há possibilidade de resolver situações 

conflitantes através do diálogo, Cerruti e Rosa (2008) definem o conflito como 

diferenças entre dois sujeitos e impasse na relação entre eles, impasses esses 

relativos a ideais, frustrações, dos quais a violência acaba por ser um sintoma. 

 

 Violência física 

 

Ocorre quando uma pessoa, que está em relação de poder em relação a 
outra, causa ou tenta causar dano não acidental, por meio do uso da força 
física ou de algum tipo de arma que pode provocar ou não lesões externas, 
internas ou ambas. Segundo concepções mais recentes, o castigo repetido, 
não severo, também se considera violência física. (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2001, p. 17). 

 
A violência física em âmbito doméstico aparece com maior frequência, 

segundo Brito at. Al. (2005), sendo a mais notificada dentre os tipos de violência, 
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aparecendo em 58% dos casos registrados. Frequentemente aparece associada a 

violência psicológica.  

Day et. al. (2003) aponta que não existem métodos padronizados de violência 

física, é violência tudo aquilo que possa causar dor ou sofrimento físico, o que inclui 

desde uma palmada até o espancamento, podendo até chegar ao homicídio. Ainda 

para Day et. al. (2003), em alguns países é proibido o uso da palmada, visto como 

violência por ser impossível mensurar até onde uma palmada é educativa ou 

violenta, qual é o limite entre educar e agredir. 

Para Brito et. al. (2005) a violência física ainda é um instrumento bastante 

utilizado na educação dos filhos e defendido por muitos pais enquanto forma de 

disciplina, podendo assim aparecer banalizada esta modalidade de violência, sendo 

tênue a diferença entre prática abusiva e prática educativa para alguns indivíduos, 

razão pela qual a cultura da punição física no processo de disciplina se mantém, 

sendo vista em muitos lugares e sociedades como prática normal.  

 

Violência Psicológica 

 

A violência psicológica, para o Ministério da Saúde (2001, p. 20) “é toda ação 

ou omissão que causa ou visa a causar dano à autoestima, à identidade ou ao 

desenvolvimento da pessoa.” Day et. al. (2003) complementa afirmando que  este 

tipo de violência é o mais subjetivo que existe, uma vez que dentro de uma cultura 

em que os indivíduos estão inseridos, uma palavra considerada ameaçadora pra um 

pode não ser ameaçadora pra outro. A violência psicológica é mais difícil de ser 

definida, não sendo clara sua definição, não podendo ter um conjunto de 

características padronizada e mesmo que ocorra, é mais difícil que seja levada em 

conta no caso de uma denúncia formal. 

Esta violência para Day et. al. (2003) é frequentemente associada a violência 

física, sendo que as duas ocorrem conjuntamente na maioria dos casos e também é 

a forma de violência que deixa as mais profundas marcas, muitas vezes podendo até 

comprometer toda a vida de quem a sofre. 

Convém mencionar que esse tipo de violência, em geral, é mais difícil de ser 

provada por não deixar marcas visíveis, assim sendo, por vezes é uma violência 

silenciosa,  

 
 

 Violência Sexual 
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É toda a ação na qual uma pessoa em relação de poder e por meio de força 
física, coerção ou intimidação psicológica, obriga uma outra ao ato sexual 
contra a sua vontade, ou que a exponha em interações sexuais que 
propiciem sua vitimização, da qual o agressor tenta obter gratificação.  
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001, p. 17). 
 

 
A violência sexual, afirma Day et. al. (2003) ainda coloca que além do já 

definido pelo Ministério da Saúde, a violência sexual pode acontecer quando esta 

pessoa em situação de poder obriga outra a realização de práticas sexuais, se 

utilizando para isso de força física, influência psicológica e a utilização de armas ou 

drogas. 

O Ministério da Saúde (2001) reconhece como violência sexual o estupro, 

abuso sexual na infância e adolescência, abuso incestuoso, sexo forçado no 

casamento, e assédio sexual. 

Sobre a prática do abuso na infância e adolescência, se leva em conta que “A 

prática sexual com indivíduos menores de 14 anos com consentimento ou não das 

mesmas, é considerado por lei “violência presumida”, ou seja, não são considerados 

capazes de tomar decisões dessa natureza.” (DAY et. al. 2003, p. 5). 

 

A violência sexual, ou exploração sexual, “configura-se como todo ato ou 
jogo sexual, relação hetero ou homossexual entre um ou mais adultos e 
uma criança ou adolescente, tendo por finalidade estimular sexualmente 
esta criança ou adolescente ou utilizá-la para obter uma estimulação sexual 
sobre sua pessoa ou de outra pessoa” (GUERRA, 1998, p. 31 apud. 
AZAMBUJA, 2006, p. 5). 

 

Portanto uma agressão sexual a crianças ou adolescentes é todo e qualquer 

contato sexual forçado, desde o toque no corpo alheio até o sexo forçado, em casos 

de indivíduos até 14 anos incompletos, mesmo com o consentimento deste. 

É considerado abuso incestuoso “...abuso sexual envolvendo pais ou outro 

parente próximo, os quais se encontram em uma posição de maior poder em relação 

à vítima.” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001, p. 19). Este tipo de abuso costuma ser 

ocultado pela família. 

O assédio sexual e o sexo forçado no casamento também ocorrem em 

ambiente familiar e diferem ao ponto que o assédio é considerado como “atitudes de 

conotação sexual em que haja constrangimento de uma das partes, através do use 

do poder de um(a) superior na hierarquia, reduzindo a capacidade de resistência do 

outro.” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001, p. 20). O que leva a compreensão de que 
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embora haja conotação sexual não é necessário haver uma relação sexual para que 

este tipo de violência se caracterize.  Pode ocorrer com quaisquer membros da 

família, enquanto que o sexo forçado no casamento, ocorre apenas entre marido e 

mulher quando existe “a imposição de manter relações sexuais no casamento. 

Devido a normas e costumes predominantes, a mulher é constrangida a manter 

relações sexuais como parte de suas obrigações de esposa” (Ministério da Saúde, 

2001 p. 19). 

Azambuja (2006) afirma que estudos acerca da violência sexual são mais 

raros que estudos acerca da violência física ou psicológica, no âmbito da família, 

sendo que 80% dos casos de violência sexual acontece em ambiente familiar, 

cometido por parentes ou outra pessoa considerada confiável pela vítima. 

 

Negligência 

 

Day et. al. (2003) afirma que a negligência é a omissão de responsabilidade 

de um ou mais de um membro da família sobre outro, se destacando aqueles que 

necessitam de ajuda por questões de idade ou de alguma condição física, que pode 

ser permanente ou temporária. 

“Configura-se quando os pais ou responsáveis falham em prover cuidados de 

saúde, nutrição, higiene pessoal, vestimenta, habitação e sustentação emocional, e 

quando tal falha não é o resultado das condições de vida além do seu controle. ” 

(DAY et. al. 2003, p. 6). Esta forma de violência é frequente com crianças e idosos, 

em geral, pessoas que dependem de outro para ter condições aceitáveis de vida e 

dignidade. 

Beserra, Corrêa e Guimarães (2002) afirmam que a negligência é 

caracterizada pela dificuldade de interação na família, resultando em uma situação 

onde os responsáveis não provêm os cuidados necessários para o desenvolvimento 

físico ou psíquico, não oferecem proteção ou supervisão adequada e nem se 

mostram disponíveis física ou emocionalmente àqueles que necessitam de seus 

cuidados. 

A negligência, para Day et. al. (2003), não deve se confundir com o 

abandono, uma vez que o abandono é caracterizado pela ausência do responsável 

ante o necessitado de cuidados, e a negligência o responsável está presente, porém 

não cumpre com seu papel enquanto provedor daquilo que porventura o outro possa 

precisar. 
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“A negligência é reconhecida mundialmente como um problema de saúde 

pública, devido a sua incidência ser bastante elevada...” (BESERRA, CORRÊA E 

GUIMARÃES, 2002, p. 63). No Brasil, ainda afirmando Beserra, Corrêa e Guimarães 

(2002), a negligência aparece em segundo lugar nos tipos de violência contra a 

criança com maiores índices de denúncia. 

 

Violência Financeira 

 

Segundo o Ministério da Saúde (2001, p. 21) “são todos os atos destrutivos 

ou omissões do(a) agressor(a) que afetam a saúde emocional e a sobrevivência dos 

membros da família.” Ou ainda aplicado especificamente aos idosos, maiores 

vítimas dessa forma de violência “consiste na exploração imprópria ou ilegal dos 

idosos ou ao uso não consentido por eles de seus recursos financeiros e 

patrimoniais. Esse tipo de violência ocorre, sobretudo, no âmbito familiar.” 

(LOURENÇO et. al. 2010, p. 1). 

A violência financeira pode então ser entendida como coloca Moura et. al. 

(2010), como praticada principalmente contra idosos, os quais muitas vezes 

recebem aposentadoria, ou em outros casos, outros tipos de ganho financeiro e não 

tem autonomia para administrar, sendo então subtraídos seus ganhou, objetos 

pessoais ou bem materiais por terceiros. 

Para Wanderbroocke e Moré (2012), existem pessoas que sofrem violência 

financeira mesmo sem se dar conta disso, vendo a subtração financeira como um 

tipo de ajuda fornecida ao encarregado por seus cuidados. 

A violência financeira é apontada como uma das formas de violência, porém 

como supracitado muitos indivíduos que sofrem esse tipo de violência não encaram 

como uma agressão ao seu patrimônio, mas sim como uma ajuda financeira ao seu 

cuidador ou mesmo uma recompensa pelos cuidados dispendidos. A violência 

financeira ainda é mais difícil de ser discernida dentre as formas de violência, uma 

vez que o seu conceito é mais novo, porém é possível afirmar que se trata de toda 

subtração de bens materiais, objetos pessoais ou ganhos financeiros de um 

indivíduo cujos cuidados o agressor é o encarregado. 

 

 

Quem pode ser uma vítima de violência doméstica: Para quem a violência se 

volta 
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Na dinâmica de um relacionamento violento, ao seguir o procedimento de 

atendimento, passam a existir dois atores sociais, sendo um deles o agressor e o 

outro a vítima, porém essa visão dualista de agressor e vítima se torna um conceito 

extremista, pois na maioria dos casos a violência é multidirecionada, os envolvidos 

no relacionamento sofrem violência e também a praticam, são raros os casos em 

que apenas uma das partes sofre violência sem revidar e mesmo que utilizado para 

defesa, um ato violento continua violento. 

Dessa forma é possível identificar os principais tipos de relacionamento em 

âmbito familiar onde acontece a violência, apontados por Day et. al. (2003) como 

sendo eles relacionamento conjugal (violência conjugal) onde participam marido, 

esposa, namorado, namorada ou mesmo ex-cônjuges, relacionamento parental 

(violência contra crianças, adolescentes e idosos), podendo ser estes, violência de 

pais contra filhos e de filhos contra pais. A violência doméstica pode ser considerada 

entre quaisquer indivíduos que residam no mesmo domicílio, tenham laços parentais 

ou conjugais, porém a violência conjugal (homem e mulher), contra crianças e 

adolescentes ou contra idosos são as mais comuns. 

 

Violência Conjugal 

 

No Brasil este fenômeno, para Marques (2005) se manifestas na relação entre 

cônjuges, bem como ex-cônjuges, namorados, noivos e parceiros. É um tipo de 

violência que ocorre entre pessoas que se conhecem ou se conheceram na 

intimidade, sendo assim, o agressor conhece os hábitos e costumes de sua vítima, 

podendo tornar esta mais vulnerável. Deeke et. al. (2009) chama a atenção para a 

vergonha que a vítima sente ao ter que admitir que foi agredida pelo parceiro, 

tornando a situação constrangedora e o fato de que nem sempre a pessoa em 

situação de violência encontra o apoio institucional do qual necessita acabam por 

inibir a procura pela ajuda institucional. As ameaças sofridas posteriormente a 

denúncia, aliadas a falta de recursos de proteção oferecido pelas instituições e 

muitas vezes promessas de mudança por parte do agressor são facilitadores da 

volta do agredido ao ambiente de convívio comum e, em muitos casos, até a retirada 

da queixa prestada junto a polícia. 

A violência conjugal, em sua maioria, ocorre contra a mulher, mas Marques 

(2005) coloca que existem casos, embora em menor escala, em que a mulher se 
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torna a agressora do homem. Narvaz e Koller (2006) apontam que na américa latina 

a violência doméstica incide em um percentual estimado entre 25 e 50 por cento das 

mulheres, o que se torna um número alarmante.  

A vítima de violência doméstica se encontra, de acordo com Marques (2005) 

e Oliveira et. al. (2015) em uma relação ambígua com o agressor, que passa a ser 

ao mesmo tempo agressor e pessoa amada, caindo assim na dúvida de querer ou 

não ficar com o companheiro, uma vez que este demonstra momentos de atenção e 

carinho, em outras vezes demonstra ser um agressor frio e total descaso com seu 

parceiro. Por um lado, a vítima não quer perder o parceiro ideal projetado no 

agressor e por outro lado não quer conviver com as agressões. 

Deeke et. al. (2009) aponta para o fato de que a maior probabilidade de 

agressão acaba por vir de dentro de casa, de uma pessoa com a qual a vítima 

convive e que, portanto, a conhece bem. Esse convívio íntimo possibilita um maior 

conhecimento, portanto, mais opções de métodos de violência psicológica, a qual na 

maioria dos casos acompanha a violência física e em aproximadamente um terço 

dos casos registrados a vítima relata violência sexual. 

Em uma visão feminista, segundo Soares (1999) apud. Marques (2005), a 

violência conjugal é abordada pelo lado da violência de gênero, onde de um lado há 

o domínio dos homens sobre as mulheres e de outro lado uma sociedade que dentro 

de uma ideologia a qual sustenta esse poder, porém profissionais que trabalham 

dentro de um enfoque de violência familiar não compartilham o ponto de vista 

feminista, colocando a violência como multidirecionada, em uma dinâmica na qual 

ambos, homens e mulheres, podem ser vítimas ou agressores, dando assim um 

enfoque consideravelmente mais abrangente que o enfoque da violência de gênero. 

O enfoque proposto pelos profissionais atuantes em casos de violência 

familiar, ainda para Marques (2005), se aproxima do proposto pela Organização 

Mundial de Saúde (OMS), que traz como proposta um modelo em que a violência é 

resultante de uma interligação de fatores individuais, levando em conta fatores 

ambientais, biológicos, a história de vida do sujeito e as características do 

relacionamento entre vítima e agressor, também fatores culturais conforme a 

sociedade em que estão inseridos. 

Sarti (2011) afirma que os estudos sobre a violência contra a mulher de uma 

perspectiva do conceito de gênero fizeram a vitimização, a mulher é vista como 

vítima passiva da dominação masculina, destacando as ambiguidades presentes nas 

relações intersubjetivas enquanto se afirmar a relevância e se situar a análises no 
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contexto social das configurações de gênero. As análises que além da vítima 

incluem os agressores evidenciam da mesma forma os mecanismos sociais através 

dos quais a violência contra a mulher responde a padrões de gênero e também 

aponta as complexidades das relações violentas. Estas análises apontam também 

para uma incompatibilidade entre a perspectiva institucional e as razões que levam a 

mulher a buscar ajuda, ou a construção do combate a violência sem levar em 

consideração o mundo cultural ao qual se dirigem as ações. 

Qualquer dos membros da família pode vir a se tornar um agressor ou mesmo 

alguém com quem a vítima não mantém mais relações, Silva et. al. (2007) destaca 

cônjuge, ex-cônjuge, namorados, amantes, amásios ou ex-namorados. O Ministério 

da Saúde (2001) aponta, entre outros fatores de risco para casais, o ciúme 

exagerado; a baixa capacidade de negociação entre o casal; indicativos de violência 

de pelo menos um dos cônjuges em relacionamentos anteriores; desgaste devido ao 

longo tempo expostos a situações de violência e alcoolismo e/ou drogadição entre 

os membros. 

 

Violência Contra A Criança e Adolescente 

 

A violência contra a criança e o adolescente, embora em menor proporção 

que a violência conjugal, apresenta números significativos, esse grupo vulnerável a 

violência pode sofrer violência física, psicológica, sexual e negligência, Bittar e 

Nakamo (2011) apontam que, na maioria dos casos de violência contra a criança e o 

adolescente, o agressor é a própria mãe, em 60,7% dos casos, superando número 

de agressões cometida por pais, padrastos ou outros membros da família.  

Ferreira e Gonçalves (2002) apontam para o fato de que a violência contra 

crianças e adolescentes só foi ganhar reconhecimento no Brasil ao final da década 

de 1980, com a Constituição federal (1988) e o ECA (Estatuto da criança e do 

adolescente, 1990) que tornaram obrigatórias as notificações de casos confirmados 

e suspeitos de violência contra esse público por parte de profissionais os quais 

possam vir a tratar dessa criança ao órgão competente. O reconhecimento da 

violência gera a necessidade de proteção. 

Carvalho et. al. (2008) considera a legislação brasileira uma das mais 

avançadas do mundo na questão da proteção de direitos da criança e do 

adolescente, porém, mesmo com esse avanço, ainda é alarmante a estatística de 

que 20% das crianças sofre algum tipo de violência. 
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É preciso atentar, colocam Bittar e Nakamo (2011), para o fato de que as 

agressões praticadas contra a criança e o adolescente muitas vezes provém de uma 

cultura que considera o castigo físico como educativo, podendo incluir nesses 

castigos a punição corporal, a desqualificação do indivíduo ou a humilhação. A 

violência é frequentemente justificada como método de educação. 

Como previsto na Constituição Federal, ainda para Bittar e Nakamo (2011) é 

atribuído à sociedade e ao Estado o dever de assegurar à criança e ao adolescente 

o respeito aos seus direitos fundamentais.  

 

Segundo descreve o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), é dever da família, 
da comunidade, da sociedade e do poder público assegurar com absoluta 
prioridade a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, ao 
respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária”. (CARVELHO 
et. al. 2008, p.160). 

 
Carvalho et. al. (2008) prossegue afirmando que o ECA está pautado no 

princípio de que deve ser assegurado a crianças e adolescentes o direito ao pleno 

desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em liberdade e dignidade. 

O ECA ainda enfatiza que crianças e adolescentes devem ser prioritários no 

atendimento dos serviços públicos e prioritários na formulação de políticas sociais, 

bem como na destinação de recursos públicos para a proteção infanto-juvenil. 

O ministério da Saúde (2001) aponta como fatores de risco para que haja 

violência contra a criança e o adolescente a gravidez na adolescência sem suporte 

psicossocial; gravidez não planejada; depressão na gravidez; pai ou mãe com 

múltiplos parceiros; delegação de tarefas domesticas ou parentais as crianças; estilo 

disciplinar rigoroso; ciúmes possessivos da criança. Outro dos fatores que favorece 

a violência intrafamiliar, para Bittar e Nakamo (2011E), é a toxicodependência, no 

caso de crianças e adolescentes, a toxicodependência da mãe, que acaba 

resultando em expressões violentas. 

O Conselho Tutelar, como último recurso, lança mão do acolhimento, que 

consiste em retirar a criança do convívio familiar e institucionalizar a mesma, quando 

existe o esgotamento de todos os recursos de trabalho com a família. 

Bittar e Nakamo (2011) atentam para os casos de institucionalização e 

apontam a família como fundamental no trabalho de proteção integral a crianças e 

adolescentes. Quando existe a necessidade do afastamento os esforços devem se 

concentrar para que o abrigado não perca suas referências familiares e a 

reintegração deste a família possa acontecer no menor tempo possível, assim que 
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os responsáveis consigam desenvolver condições para receber os filhos de volta, 

quando modificadas as situações que culminaram no acolhimento institucional.  

  

Violência Contra o Idoso 

 

 O envelhecimento da população mundial, para Sanches, Lebrão e Duarte 

(2008) é um fato concreto e de reconhecimento público. É um padrão mundial nos 

dias de hoje uma população capaz de atingir elevadas faixas etárias, com isso 

também se amplia a possibilidade de violência contra os idosos. 

A violência e o próprio envelhecimento, contam Sanches, Lebrão e Duarte 

(2008), estão ligados culturalmente, variando a cada sociedade, na idade média 

envelhecer era um sinal de riqueza, pois os pobres raramente envelheciam. Já na 

sociedade dos esquimós a pessoa trabalha até não aguentar mais devido à idade 

avançada, depois comete suicídio por não poder se manter sem ajuda de terceiros. 

Outras sociedades dão importância ao avanço da idade, como os russos, os 

chineses, os japoneses, enxergando sabedoria acumulada nos anos de vida. 

Florêncio, Filha e Sá (2007) constatam que os países economicamente 

desenvolvidos vêm passando por um processo de adaptação para lidar com o 

envelhecimento de sua população, fato esse não observado nos países em 

desenvolvimento, que vem encontrando dificuldades para absorver o impacto que o 

fenômeno de um número cada vez maior de idosos causa na ordem de diversos 

segmentos da sociedade. Nas sociedades que não estão preparadas para o 

fenômeno do envelhecimento diversos conflitos acabam por serem gerados, conflitos 

estes de ordem familiar, política, previdenciária, econômica, social, de gênero ou e 

saúde. 

A OMS (2002) define violência contra o idoso como um ato de 
acometimento ou omissão, que pode ser tanto intencional como involuntário. 
O abuso pode ser de natureza física ou psicológica ou pode envolver maus 
tratos de ordem financeira ou material. Qualquer que seja o tipo de abuso, 
certamente resultará em sofrimento desnecessário, lesão ou dor, perda ou 
violação dos direitos humanos e uma redução na qualidade de vida do 
idoso. Essa definição também foi detalhada pela instituição Action on Elder 
Abuse, no Reino Unido, e adotada pela INPEA (International Network forthe 
Prevention of Elder Abuse em 2002). (SANCHES LEBRÃO E DUARTE, 
2008, p.93). 

 

“O Ministério da Saúde em 2001, definiu o termo “maus tratos contra o idoso” 

como ações únicas ou repetias que causam sofrimento ou angústia, ou ainda, a 

ausência de ações que são devidas, que ocorrem numa relação em que haja 
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expectativa de confiança, conforme proposto em Action of Elder Abuse e INPEA.” 

(SANCHES LEBRÃO E DUARTE, 2008, p.93). 

A rede Internacional Para a Prevenção de Maus Tratos Contra o Idoso, 

adotou a definição: “O maltrato ao idoso é um ato (único ou repetido) ou omissão 

que lhe cause danos ou aflição e que se produz em qualquer relação na qual exista 

expectativa de confiança.” (FLORÊNCIO, FILHA E SÁ, 2007, p.849). 

Ato esse descrito que, ainda para Florêncio, Filha e Sá (2007), se refere ao 

abuso físico, sexual, psicológico, verbal, abandono, negligência e auto- negligência, 

não raramente acontecem ao mesmo tempo dois ou mais tipos de violência 

combinados.  

Os idosos, para Sanches, Lebrão e Duarte (2008), sofrem abusos físicos, 

verbais, psicológicos, financeiros, sexuais, abandono e negligência. Não raramente 

idosos são abusados pelo uso da força física, podendo resultar em lesão ou dano, 

sofrem angústia infligida por outros, são agredidos com palavras de baixo calão. A 

violência sexual, que consiste no contato sexual involuntário envolvendo um idoso 

também se faz presente, embora em menor escala que a violência física e 

psicológica. 

O abandono e a negligência também se fazem presentes na vida de um 

número crescente de pessoas em idade avançada, o abandono definido por 

Florêncio, Filha e Sá (2007) é quando acontece a deserção de um indivíduo 

responsável pela tutela de um idoso e a negligência não existe a deserção, porém a 

pessoa que deveria cuidar do idoso se recusa ou falha no cumprimento dessa tarefa. 

Dias (2005) afirma que o reconhecimento da violência contra o idoso foi tardio, 

apenas no final da década de 1970 e início da década de 1980 é que passou a ser 

visto como um problema social. 

O Ministério da Saúde (2001) aponta como fatores de risco para o idoso a 

dependência física ou mental; déficits cognitivos; alterações do sono; incontinência 

urinário ou fecal; várias doenças crônicas ao mesmo tempo; dificuldades de 

locomoção e necessidade de tratamentos intensivos. Tudo isso pode expor o idoso a 

situações de violência das quais este pode vir a ser vítima. 

No Brasil a parcela da população de idosos é economicamente dependente, 

juntamente com a parcela de crianças e adolescentes por se tratarem de grupos 

economicamente não ativos, o que acaba por gerar essa dependência do grupo 

economicamente ativo, como explicam Florêncio, Filha e Sá (2007), essa 

dependência implica em um alto custo financeiro e a verba repassada a essa parcela 
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da sociedade não corresponde com suas necessidades. É preciso entender, 

segundo Dias (2005), que os idosos possuem traços de uma cultura própria, cultura 

de isolamento, configurando assim um grupo social com um sentimento de 

pertencimento maior que a segregação social por classe ou gênero. 

Sanches, Lebrão e Duarte (2008) chamam atenção ao fato do idoso por vezes 

sofrer um processo de infantilização, quando são privados de cumprir tarefas as 

quais estão física e psicologicamente aptos, são privados de situações com as quais 

teriam condições emocionais e cognitivas de lidar, configurando uma violência 

implícita cometida pelos cuidadores. 

A medida que a população de idosos cresce, segundo Florêncio, Filha e Sá 

(2007), a violência contra o idoso cresce proporcionalmente. Em um ponto de vista 

mais generalista é possível afirmar que a violência contra o idoso advém do conflito 

de gerações e do fato do idoso ser considerado como improdutivo, dependente e de 

um ponto de vista cultural, obsoleto. 

Outro ponto a ser abordado, dentro das leis de proteção ao idoso, é o fato de que na 

maioria dos casos o agressor é um familiar. O alarmante número de 90% dos casos 

de violência contra idosos, segundo Florêncio, Filha e Sá (2007) acontece em âmbito 

doméstico, apresentando a mesma relação de dualidade presente na maioria dos 

casos de violência doméstica, onde o idoso pode se sentir angustiado para realizar 

uma denúncia. Apesar das políticas públicas e legislação oferecerem mais amparo 

aos idosos, para Sanches, Lebrão e Duarte (2008), ainda é preciso tomar cuidado 

com a questão da denúncia. Os profissionais que trabalham no atendimento a 

idosos tem a obrigação de denunciar casos de violência, porém se faz necessário 

observar todos os aspectos da violência antes. Não são raros os casos em que a 

negligência ocorre unicamente por falta de orientação ao cuidador do idoso ou aos 

familiares. A punição por reclusão do cuidador ou institucionalização do idoso podem 

acabar por afastar deste a única pessoa que poderia dispensar cuidados adequados 

na hipótese de ser bem orientada. 

A atual configuração familiar também desempenha um papel importante no 

entendimento da violência contra o idoso em âmbito doméstico. Para Florêncio, Filha 

e Sá (2007), a família atual tem menor número de filhos, o que representa menos 

pessoas pra cuidar do idoso, marido e mulher trabalhando fora, não sobrando assim 

quem possa desempenhar essa tarefa adequadamente; migração de jovens para 

outras regiões em busca de trabalho, deixando os pais na terra natal sozinhos; 

diminuição do poder aquisitivo, lares fisicamente menores, dificultando a abertura de 
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espaço para o idoso; etilismo e abuso de drogas por parte do cuidador que 

porventura possa acontecer aliado ao estresse, cansaço físico e psicológico que os 

cuidados com o idoso possam acabar gerando em casos de dependência mais 

acentuados como adoecimento, o que pode complicar a relação entre cuidador e 

idoso. 
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VI.  A CIDADE DE IRATI-PR: ATENDIMENTO E ENTENDIMENTO DA VÍTIMA 

 

A rede que atende a casos envolvendo violência doméstica na cidade de Irati 

é formada por diversos dispositivos e profissionais, fazem parte dela a Polícia Militar, 

Polícia Civil Guarda Municipal, Secretaria Municipal de Assistência Social (CRAS, 

CREAS, Conselho Tutelar e Instituições de acolhimento) e Secretaria Municipal de 

Saúde quando existem sequelas físicas e/ou psicológicas que porventura 

necessitem de tratamento. 

Dentro de cada dispositivo da rede, cada qual apresenta função específica, a 

Polícia Militar presta o primeiro atendimento quando solicitado, enquanto o episódio 

está ocorrendo ou acabou de ocorrer, podendo ser solicitada por qualquer 

dispositivo para realizar o acompanhamento da vítima durante a retirada de 

pertences pessoais. Também presta esse tipo de atendimento, em menor escala, a 

Guarda Municipal. 

A polícia Civil é procurada quando o fato já ocorreu e se faz necessário o 

registro do fato, B.O., podendo ser solicitada posteriormente ao primeiro atendimento 

para realizar esse registro por qualquer dispositivo. 

Trabalhando em rede com as duas forças policiais, dentro da Assistência 

Social há o CRAS, considerado proteção social básica, que atua quando o direito 

não foi violado ou quando o vínculo familiar se encontra fragilizado mas não 

rompido; quando o caso já apresenta rompimento de vínculo ou violação de direitos, 

onde a violência já ocorre, é solicitado o encaminhamento ao CREAS, considerado 

de média complexidade, onde a pessoa contará com Psicólogo, Assistente Social, 

Pedagogo e Advogado. Cabe ao CREAS portanto, prestar um serviço de 

reestruturação de vínculos, trabalho este que visa a reestruturação familiar. Caso o 

vínculo ainda não esteja rompido, pode ser solicitado encaminhamento para o CRAS 

e, por fim, na hipótese de que não haja possibilidade de convívio, pode ser solicitado 

o abrigamento da pessoa em situação de violência, um serviço da alta complexidade 

que abrange a Casa de apoio à mulher gestante, a Cidade da criança, o abrigo para 

adolescentes e o Albergue municipal. Todos os dispositivos envolvidos na rede de 

atendimento a violência doméstica têm liberdade de encaminhar a pessoa que 

necessita de seus serviços para qualquer outro dispositivo conforme o caso e o 

apoio que necessita, podendo, portanto qualquer um deles servir de porta de 

entrada, sendo um fluxograma randômico e não linear. 
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Por um fluxograma randômico e não linear se faz necessário o entendimento 

de que a porta de entrada, os encaminhamentos e providências tomadas dependem 

das peculiaridades de cada caso. A denúncia surge de forma aleatória dependendo 

do andamento de cada caso e da forma como avança, tendo sempre em mente as 

nuances da complexidade das relações humanas, diferenças sutis que fazem os 

casos de violência se encaminharem de formas diferentes. Os dispositivos têm 

formas de atendimento padronizada, porém respeitando a necessidade de cada 

caso atendido, onde a pessoa que necessita de ajuda pode ter recorrido a qualquer 

um dos dispositivos da rede.  

De uma maneira prática, cada dispositivo tem uma função delimitada e 

determinada, que pode ser requisitada por qualquer outro dispositivo, sempre 

respeitando a necessidade de cada caso atendido. Então uma vítima que é atendida 

durante um episódio violento pela Polícia Militar e apresenta ferimentos pode ser 

encaminhada pala a Polícia Civil para a representação do B.O. para a Secretaria 

Municipal de Saúde para tratamento dos ferimentos e depois para Assistência Social 

caso necessite do acompanhamento prestado, enquanto que esta mesma vítima 

poderia ter procurado o CRAS depois do episódio violento, ser encaminhada ao 

CREAS que age depois da violência ter acontecido, que poderia solicitar a Polícia 

Civil o B.O. a Secretaria Municipal de Saúde o tratamento dos ferimentos e caso o 

sujeito necessitasse de algum objeto pessoal o acompanhamento da Polícia Militar. 

O conceito de porta de entrada que também necessita ser compreendido é o 

momento em que o sujeito entra na rede, independente do dispositivo ao qual 

requisitou entrada, esse dispositivo serviu de porta de entrada. Não é uma porta de 

entrada fixa, é randômica, aleatória, ela pode ser qualquer dispositivo que possa 

inserir o sujeito que inspira cuidados. Cada caso suscita uma porta e percorre um 

caminho, de acordo com sua necessidade e particularidade. 

O último dispositivo da Assistência Social a ser mencionado, no que diz 

respeito a violência doméstica é o Conselho Tutelar, composto por cinco 

conselheiros, porém estes agem especificamente em casos de violência contra 

crianças e adolescentes, podendo ser compreendido aqui pessoas que ainda não 

têm 18 anos completos, buscando a garantia dos direitos destes. O Conselho 

Tutelar, assim como os demais dispositivos, pode servir como porta de entrada para 

a rede de Assistência ou ser solicitado nos casos específicos que abrangem a 

demanda de crianças e adolescentes. 
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Por fim, nessa rede de serviços prestados à pessoa em situação de violência 

doméstica, está a Secretaria Municipal de Saúde, que pode servir de entrada para a 

rede, quando o indivíduo procura por ajuda para os sintomas físicos ou psicológicos 

da violência ou pode ser solicitada por qualquer um dos dispositivos de Assistência 

Social, ou por qualquer das forças policiais quando a integridade física ou 

psicológica da vítima é violada. 

Essa rede, constituída por duas secretarias municipais, Assistência Social e 

Saúde, e as forças policiais deve trabalhar em conjunto para garantir os direitos 

básicos do cidadão, integridade física, psicológica, moral e social. 

Dentro dessa rede de dispositivos que pode ser solicitada para o atendimento 

da violência doméstica na cidade de Irati- PR a Secretaria Municipal de Assistência 

Social e a Polícia Militar prestam a maioria dos atendimentos solicitados in loco, 

estando em contato direto com os envolvidos nos episódios de violência, os quais 

podem, eventualmente, se transformarem em ciclo, razão pela qual se faz tão 

importante sua compreensão da vítima. 

 

Polícia Militar: Primeiro atendimento prestado em casos de violência  

 

O primeiro dos dispositivos que atende aos casos de violência doméstica 

abordado na presente pesquisa é a Polícia Militar, em geral é quem chega primeiro 

ao local, fazendo os posteriores encaminhamentos quando necessário, para a 

Polícia Civil, Conselho Tutelar, Secretaria Municipal de Saúde e de Assistência 

Social dependendo da necessidade de cada caso.  

Na cidade de Irati a Polícia Militar se faz presente antes mesmo da 

emancipação política do município, desde 1874, conta, segundo a página na internet 

da Polícia Militar, com um efetivo de 174 policiais distribuídos para atender dez 

cidades e presta serviços de policiamento de rádio patrulha, patrulha escolar, 

atendimento ao 190 (COPOM), ROTAM, Policiamento de trânsito, Agência local de 

inteligência, patrulhamento rural, policiamento em eventos especiais, grupo pró ativo 

(GPA) e módulo móvel.  

A Polícia Militar é um dos dispositivos que pode ser acionado e servir de porta 

de entrada pra quem sofre violência doméstica, a função do órgão, segundo os 

entrevistados, é prestar o primeiro atendimento, deslocar uma equipe até o local 

onde o episódio de violência ocorreu ou está ocorrendo, ouvir ambas as partes 

quando não se trata de flagrante, realizar a contenção do agressor e proteção da 
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vítima quando o episódio está em andamento e posteriormente orientação de ambas 

as partes sobre o procedimento de denúncia e representação do boletim de 

ocorrência realizado e, por fim, encaminhamento das partes ou da vítima quando 

não for encontrado o agressor para a Polícia Civil, que vai assumir a parte judiciária 

e fazer o encaminhamento para o fórum quando houver interesse por parte da vítima 

na representação judicial do boletim de ocorrência. 

A Polícia Militar não presta nenhum serviço de apoio depois do primeiro 

atendimento por se tratar de um órgão cuja função é apenas no momento do 

ocorrido. Depois de contido o episódio de violência, o trabalho com a vítima e o 

agressor, quando oferecidos pelo município, serão prestados por outros órgãos, 

porém a Polícia Militar ainda realiza o acompanhamento da vítima quando esta 

precisa apanhar pertences pessoais na residência onde ocorreu a violência e existe 

o risco do agressor estar presente no local.  A Polícia Militar acompanha a vítima 

prestando o serviço de proteção da mesma e em seguida realiza o 

acompanhamento desta até o local solicitado, que pode ser a casa de algum amigo 

ou parente, ou a sede de algum serviço de proteção da Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

Para esta etapa da pesquisa foram selecionados dez policiais militares 

designados pelo comando da 8ª Companhia independente de Polícia Militar, levando 

em consideração apenas o fato de fazerem parte da corporação e não estarem 

afastados do serviço por qualquer motivo, estando, portanto, em contato com 

situações inerentes ao trabalho policial, incluindo entre estes, atendimento a casos 

de violência doméstica. 

Podem ser apontados aqui, após a análise das falas, pontos importantes se 

tratando da Polícia Militar, “a definição de quem é uma vítima durante o atendimento” 

e “o papel da Polícia Militar junto a vítima”. 

 

Assistência Social: Acolhimento e tratamento  

 

O CRAS, assim como o CREAS, na Assistência Social, frequentemente atende 

casos de violência doméstica, porém o CRAS é atendimento básico, realiza um 

trabalho focado na prevenção e promoção de direitos com a população que está em 

risco de perda dos seus direitos e o fortalecimento de vínculos, enquanto que o 

CREAS presta atendimento de média complexidade, atuando quando os direitos já 

foram violados ou vínculos rompidos. 
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Na cidade de Irati existem três CRAS e um CREAS, sendo que dois CRAS 

contam com um Psicólogo, um Pedagogo e um Assistente Social, o terceiro tem um 

Psicólogo a mais entre os técnicos de nível superior e cada CRAS tem um técnico 

de nível médio, Assistente Administrativo. O CREAS conta com dois Assistentes 

Sociais, um Pedagogo, dois Psicólogos e um Advogado entre os técnicos de nível 

superior, também um Assistente Administrativo como técnico de nível médio. Os 

técnicos citados compõem a equipe básica de técnicos de Assistência Social, de 

nível superior e médio. 

Entre as atribuições do CRAS está principalmente o PAIF, que consiste no 

trabalho social com as famílias, o serviço de fortalecimento de vínculos, evitar o 

rompimento desses vínculos, promover o acesso de direitos a família bem como o 

usufruto e a melhora da qualidade de vida. Prevê o “fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários por meio do desenvolvimento de ações preventivas, 

protetivas e proativas” (Ministério do Desenvolvimento Social, 2015 p.1). Também é 

função do CRAS o preenchimento do Cadastro Único para os serviços de 

Assistência Social e a inscrição no programa Bolsa Família, a concessão de 

benefícios eventuais, como fornecimento de cesta básica quando necessário, auxílio 

funeral, auxílio natalidade, fornecimento de passagens de ônibus, entre outros. 

O CREAS por sua vez tem como principal função o PAEFI, definido como:   
 

Um programa voltado para pessoas ou famílias que estão em risco social ou 
tiveram seus direitos violados, oferece apoio, orientação e 
acompanhamento para a superação dessas situações por meio da 
promoção de direitos, da preservação e do fortalecimento das relações 
familiares e sociais.(MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 2015, 
p.1). 
 

Os profissionais entrevistados dentro da Assistência Social, a época da 

entrevista, haviam passado recentemente por um rodízio de dispositivos, sendo que 

alguns profissionais atuando no CRAS conseguiam descrever melhor o trabalho no 

CREAS, dispositivo no qual atuava há pouco tempo, bem como alguns profissionais 

do CREAS apresentavam maior familiaridade com o CRAS. 

Foram selecionados 10 técnicos da Assistência Social atuando no CRAS e 

cinco no CREAS, os profissionais foram selecionados novamente sem levar em 

consideração idade, sexo, etnia, orientação sexual ou credo, bastando estarem 

atuando no CRAS ou CREAS em exercício da função de técnicos sociais de nível 

superior (incluindo aqui psicólogo, pedagogo, assistente social e advogado). Todos 

os profissionais foram designados pela Secretaria municipal de Assistência Social, 



50 

 

obedecendo horários de disponibilidade e concordância em participar da pesquisa. 

Os técnicos da Alta Complexidade e os conselheiros tutelares não participaram da 

pesquisa uma vez que, mesmo atuando em casos de violência doméstica, a atuação 

é muito restrita, a Alta Complexidade atua em procedimentos de abrigamento, que 

não são comuns em Irati, são exceções, enquanto o Conselho Tutelar atua 

especificamente na violência contra a criança e o adolescente. 

O trabalho realizado pela Assistência Social é focado na vítima, a promoção 

de direitos é o foco principal dos trabalhos em grupo, as vítimas procuram ajuda e se 

torna possível transformar a demanda individual em coletiva, porém o agressor 

dificilmente aparece, mesmo quando chamado e quando aparece não aceita ajuda, 

não é possível formar grupos com agressores, razão pela qual a visão do 

profissional que atua diretamente com violência doméstica sobre a vítima se torna 

um dos determinantes do atendimento. 

Na Assistência Social é possível identificar tópicos principais na fala dos 

entrevistados, sendo eles “a definição e quem é a vítima durante o atendimento”; “a 

forma à qual a Assistência Social trabalha a vítima” e “a dificuldade de muitas se 

reconhecerem como vítimas”. 
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VII. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Para melhor entendimento dos resultados, as falas dos profissionais foram 

separadas em duas partes, uma referente aos profissionais da Polícia Militar e outra 

referente aos profissionais da Assistência Social, dentro dessa divisão foram 

estabelecidas categorias de análise com base nos pontos recorrentes que foram 

encontrados no discurso de cada grupo de profissionais. 

 

A vítima sob o olhar da Polícia Militar 

 

Conforme a literatura supracitada, a vítima da violência doméstica pode ser 

produto de diversas formas de violência e pode ser qualquer membro da família que 

porventura possa se encontrar em sofrimento por ação de outrem, entretanto a 

conceituação dessa vítima em situação prática, quando existe violência e esta é 

multilateral, se torna mais complexa. Também existe uma multiplicidade de 

definições possíveis de se encontrar, conforme o enfoque relatado dentro de uma 

abordagem multidisciplinar, dificuldade essa trazida a tona pelos policiais 

entrevistados. 

A dificuldade de evidenciar a agressão e de onde partiu, tomada como 

primeiro ponto recorrente do discurso policial e abordada como uma categoria de 

análise, não é tratada especificamente em literatura especializada no tema, porém é 

constantemente trazida a tona pelos profissionais como demonstram nas falas 

abaixo: 

 

A polícia está no meio dessas situações e muitas vezes dizem que não faz 

nada, mas a gente segue a lei, e todos são iguais perante a lei, esse tipo de situação 

ocorre dentro de casa e sem testemunhas, quando as partes são ouvidas um põe a 

culpa no outro e sem prova nem testemunha, não tem como acreditar um e 

desacreditar o outro, os dois tem voz, a queixa se registra, a vítima é retirada da 

casa, a gente faz o acompanhamento se ela precisar pegar pertences e depois cabe 

a ela representar contra o agressor ou não, não dá pra prender uma pessoa que se 

afirma inocente com base em outra que afirma que ela é culpada. (PM 04, 07 de 

junho de 2017). 
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Hoje em dia se fala muito em palavras, palavras erradas que podem ofender, 

mas ao meu ver seria mais a agressão física. (PM 03, 07 de junho de 2017). 

 

Tanto a ofensa quanto a agressão caracterizam violência doméstica, mas a 

gente tem a lei e ela é falha, então mesmo que a gente leve alguém pra delegacia 

por violência doméstica caracterizada por palavras e não por agressão, sem ter 

lesão eles não caracterizam violência doméstica. (PM 05 17 de junho de 2017). 

 

Vou falar o que a lei exige de nós, a lei exige lesão corporal, então a Polícia 

Militar presta o primeiro auxílio e conduz a Polícia Civil, depois é realizado o exame 

de corpo de delito, se não tem lesão é difícil prosseguir, eu acho errado por que 

muita vítima sofre ameaça e humilhação sem lesão corporal, mas a lei pede lesão, aí 

a vítima, mulher geralmente, vai até a delegacia um, duas, três vezes e não é 

atendida e acaba deixando baixo (SIC), não dando prosseguimento a denúncia e o 

agressor acaba saindo livre. (PM 01, 07 de junho de 2017). 

 

As dificuldades enfrentadas pelos trabalhadores da Polícia Militar foram um 

ponto recorrente nas entrevistas, a palavra lei aparece na maioria delas, destacando 

por vezes que a atuação profissional dos policiais se dá através da legislação que 

tange a violência doméstica e não de conceitos pessoais. 

A lei a qual os policiais se referem é a lei que tange a violência doméstica, lei 

11.340 de 07 de agosto de 2006, conhecida como lei Maria da Penha, a qual dispõe:  

 

Art 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar 
contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe 
cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral 
ou patrimonial (BRASIL, 2006). 

 

Porém para fins de denúncia a violência psicológica é difícil de ser provada, o 

que, mesmo que o policial considere a pessoa que sofre violência psicológica uma 

vítima, não se pode condenar um possível agressor simplesmente por ter sido 

acusado, uma vez que todo cidadão de direito é igual perante o sistema legal, é 

exigida uma prova de que a vítima tenha sofrido violência, o mais comum então, pra 

ela ser reconhecida enquanto vítima, que se realize o exame de corpo e delito, o 

qual vai procurar marcas visíveis de agressão, procedimento que pode ser 

considerado inadequado por policiais que consideram que essa lei falha 

especificamente neste quesito. 
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A violência psicológica não deixa marcas visíveis ou físicas, o que é posto 

como mais uma dificuldade no atendimento e, por consequência, na visão da vítima, 

uma vez que esta tem se mostrado sendo desenvolvida durante o processo do 

trabalho prático. É visto como um problema caracterizar a violência psicológica 

também por ela ser subjetiva. O fato de não deixar marcas físicas e a subjetividade 

do sofrimento então são as maiores dificuldades dessa modalidade, ponto este que 

merece destaque, como demonstrado nas falas abaixo: 

 

É um problema pra gente, por que quando se fala em violência doméstica 

imediatamente a gente pensa em violência contra a mulher e em boa parte dos 

casos não é assim, o grande problema mesmo é a falta de diálogo, não sabem 

conversar então qualquer coisinha é motivo pra saírem no tapa (SIC), quando 

perguntamos a uma testemunha descobrimos que discutiram, ela bateu nele, ele 

acabou reagindo, a coisa se descontrolou e virou caso de polícia. (PM 02, 07 de 

junho de 2017). 

 

A lei determina que se tenha marcas visíveis, mas palavras não deixam 

marcas, mesmo considerando uma vítima não podemos fazer muita coisa no 

judiciário, eles seguem a lei, eles querem marcas. (PM 08, 23 de junho de 2017). 

 

Acho que eles não estavam preparados pro impacto que a lei causaria ao ser 

posta em prática, ela foi lançada como uma lei rígida e muitos agressores foram 

encarcerados, ela era inafiançável, depois por estar prendendo tanta gente, passou 

a ser afiançável, então a vítima ia até a delegacia e retirava a denúncia até esses 

tempos, como agora não tem mais como retirar, a vítima mesmo denuncia e depois 

paga a fiança, em muitos casos deixa de denunciar por que sabe que depois ela 

mesma terá que juntar dinheiro pra fiança, tirar comida da boca pra pagar fiança do 

marido, ninguém mais fica preso por Maria da Penha e quando fica é pouco tempo, 

acho que logo mais, quando a gente intervir por Maria da Penha, as partes vão 

assinar TC e vão ser liberadas juntas. (PM 09, 23 de junho de 2017) 

 

No discurso policial acerca do papel de vítima se torna possível perceber que, 

em um primeiro momento, mesmo que exposto uma visão pautada em literatura 

especializada, ainda é forte a necessidade de haver lesão corporal ou marcas 

visíveis para a caracterização de uma vítima. Primeiramente ao se falar em vítima, 
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independente se perguntado sobre sua atuação profissional ou sua visão pessoal, 

as palavras “lesão” ou “marca visível” aparecem quase que em unanimidade. 

Também é possível perceber que ao ser perguntado sobre sua visão acerca da 

vítima, o policial, como exposto, frequentemente recorre às leis que tangem violência 

doméstica, pautando assim uma visão focada no âmbito jurídico. 

A forma de se pensar a vítima que a Polícia Militar adota é baseada mais no 

dia a dia prático que na literatura acerca do conceito. A forma de se pensar nos 

envolvidos em violência doméstica embora possa apresentar semelhanças com o 

descrito por literatura especializada, no desenvolver do trabalho prático junto a casos 

de violência, não parece ser uma visão que se sustente, visto que quase nunca é 

possível classificar com clareza vítima e agressor. Quando essa classificação se 

torna clara, ela exige provas que muitas vezes não podem ser apresentadas por não 

se tratar de flagrante, não ter testemunhas dispostas a falar, não ter marcas visíveis 

para um possível exame conclusivo, o trabalho policial enfrenta situações as quais a 

forma de pensar a vítima é válida apenas para o serviço prestado junto a vítima e 

não para o procedimento do caso em termos legais. 

A visão policial da vítima, quando analisada, pode ser percebida como 

pautada na prática do trabalho com as vítimas, a literatura especializada é 

reconhecida enquanto ponto de partida para a conceituação da vítima, porém, na 

prática, esse olhar do profissional sofre uma modificação pela exigência do trabalho. 

A vítima passa a ser aquilo que o Estado entende por vítima, na maioria dos casos, 

beirando a unanimidade, o exigido pela Polícia Judiciária para caracterizar a 

violência doméstica e, portanto, a vítima, são as marcas visíveis, detectáveis no 

exame de corpo de delito. 

Outro ponto trabalhado como recorrente na pesquisa, que acaba por culminar 

em uma categoria de análise junto a Polícia Militar, foi o papel da Polícia Militar junto 

a vítima, a parte do trabalho onde a visão de vítima é empregada. 

Como pode ser demonstrado nas falas abaixo, o trabalho da Polícia Militar é 

rápido e preciso, agindo de forma imediata no foco de violência: 

 

A função da Polícia é chegar o mais rápido possível aos locais solicitados, 

verificar a situação e a procedência da denúncia, tentar conversar com ambas as 

partes pra entender como a situação ocorreu se não for flagrante ou intervir se for 

flagrante garantindo a segurança e integridade da vítima, mas o importante é, antes 

de tudo, verificar a situação” O entrevistado embasa esse ponto de vista alegando 
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que “A vítima solicitou a viatura por uma suposta agressão do marido, a equipe se 

deslocou ao local, os vizinhos confirmaram que ouviram gritos e a vítima 

apresentava lesões corporais, mas o agressor estava calmo, ambos foram 

encaminhados a Polícia Judiciária e a alegação dele foi que ambos estavam 

praticando agressões verbais mútuas, mas nenhuma agressão física, mas ela 

apresentava lesões, depois uma vizinha se apresentou pra gente pra dizer que ela 

mesma tinha provocado as lesões pra ele ser preso, são casos raros, mas é preciso 

verificar bem antes senão a gente prende um inocente. (PM 01, 07 de junho de 

2017). 

 

A polícia está no meio dessas situações e muitas vezes dizem que não faz 

nada, mas a gente segue a lei, e todos são iguais perante a lei, esse tipo de situação 

ocorre dentro de casa e sem testemunhas, quando as partes são ouvidas um põe a 

culpa no outro e sem prova nem testemunha, não tem como acreditar um e 

desacreditar o outro, os dois tem voz, a queixa se registra, a vítima é retirada da 

casa, a gente faz o acompanhamento se ela precisar pegar pertences e depois cabe 

a ela representar contra o agressor ou não, não dá pra prender uma pessoa que se 

afirma inocente com base em outra que afirma que ela é culpada. (PM 04, 07 de 

junho de 2017). 

 

A pessoa primeiramente tenta dar um susto no agressor, achando que a 

Polícia Militar vai até lá e vai dar um conselho pro cara, aí ele para de agredir, 

quando vê que não é assim e segue a orientação de ir atrás do boletim demora pra 

conseguir representar, outras vezes a gente sabe que a vítima é induzida a não 

representar, quando diz que quer representar perguntam você tem certeza? Mas é 

teu marido, vai fazer isso com ele? Veja bem por que depois é você mesma quem 

vai pagar a fiança; é o pai dos teus filhos, vai mesmo fazer? (PM 07, 20 de junho de 

2017). 

 

A pessoa liga pro COPOM, a gente vai até o local, chegando lá a pessoa diz 

que quando ligou pra Polícia o agressor fugiu, algum presente relata pra gente que a 

pessoa avisou o outro que nós fomos chamados e com essa ameaça ele fugiu, 

realizamos patrulhamento pelo local mas não temos sucesso, ele se esconde e 

quando sabe que saímos do local volta a agredir e o processo se repete, a gente vai 

várias vezes ao mesmo local. (PM 06, 20 de junho de 2017). 



56 

 

 
Nesse tópico levantado, o papel da Polícia Militar junto a vítima, é possível 

perceber que o ponto recorrente do discurso é o trabalho prático realizado, todos os 

entrevistados deixam claro que a função da Polícia Militar é se deslocar até o local, 

esse ponto é repetido por todos, chegar até o local, prestar o primeiro atendimento e 

extinguir o episódio de violência. O discurso corrobora exatamente a função do 

policial em casos de violência doméstica comumente utilizada na rede de 

atendimento a casos de violência doméstica, prestar o primeiro atendimento e 

extinguir o episódio. O trabalho policial se dá em campo, são os profissionais mais 

expostos aos episódios violentos e com maior risco de danos tanto físicos quanto 

profissionais, o que torna compreensível o conhecimento exato de suas funções bem 

como a visão de vítima pautada em literatura jurídica. 

Deeke et. al. (2009) relata uma pesquisa realizada em 2007 na cidade de 

Florianópolis envolvendo 30 mulheres e seus respectivos cônjuges em situação de 

violência doméstica, onde aponta algumas contradições quanto ao quadro de relatos 

de violência. Na pesquisa apresentada 53,3% das mulheres afirmam sofrer violência 

física e verbal, porém apenas 26,7% dos homens afirmam ter praticado ambas; 

36,7% das mulheres afirmam sofrer agressão verbal, enquanto que 63,3% dos 

homens alegam a prática dessa agressão, 6,7 % das mulheres relatam sofrer 

agressão física, verbal e psicológica, em contrapartida, nenhum homem diz praticar 

os três tipos de agressão; 6,7% dos homens alegam não terem praticado nenhum 

tipo de agressão. É possível afirmar na referida pesquisa que existe uma 

discrepância entre vítimas e agressores quanto ao conceito de violência, esta 

mesma discrepância pode ser observada no atendimento da cidade de Irati, mesmo 

que o policial entenda por vítima e a pessoa que sofre agressão concorde, 

legalmente falando, o ato considerado violento pode não ter provas o suficiente pra 

caracterizar violência doméstica, o que acaba amparando o agressor, que em 

concordância, afirma não ter cometido a violência. 

A visão do profissional atuante na Polícia Militar sobre a vítima pode 

influenciar no seu atendimento durante os casos, no acolhimento prestado durante 

esse primeiro atendimento descrito como função da Polícia Militar, porém em âmbito 

judiciário o que conta é a visão legal, as leis que tangem violência doméstica, 

violência contra a mulher, contra criança e adolescente, contra o idoso deixando a 

convicção do policial, enquanto sujeito e não enquanto policial, em segundo plano. 

Outro ponto que merece destaque é a violência ser multilateral e não unilateral, 
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tornando difícil o reconhecimento da vítima e por vezes estigmatizando vítima e 

agressor e encaminhando a uma rede de serviços na qual carregarão o estigma, 

rede esta que por muitos é considerada ineficiente. 

A visão sustentada pela Polícia Militar é a mesma sustentada pela literatura 

especializada, utilizada como base nos cursos que a Secretaria estadual de 

Segurança oferece, porém com a influência do trabalho prático essa visão não 

permanece, ela acaba se pautando mais na prática que na teoria. A vítima passa a 

ser aquela que carrega marcas visíveis, que é ameaçada e registra a queixa, que 

adota um procedimento punitivo contra o agressor, passando a ser desconsiderada 

a vítima que por alguma razão prefira não registrar a queixa ou não apresente 

marcas. 

Essa mudança de visão da Polícia Militar entre teoria e prática é 

compreensível uma vez que a Polícia é uma força que visa manter a ordem pública e 

não tem característica terapêutica. Nos casos em que existe denúncia de violência, 

quando o ato está ocorrendo, é o primeiro grupo de profissionais a chegar, e 

considerando que a violência seja multilateral se torna difícil estabelecer vítima e 

agressor, em um julgamento livre de estereótipos ou preconceitos. Não se pode 

levar em conta a palavra de um dos envolvidos em detrimento da palavra do outro, 

logo, a vítima pra ser considerada como tal necessita do testemunho de terceiros ou 

de marcas visíveis. 

 

A vítima sob o olhar da Assistência Social 

 

A vítima de violência doméstica é descrita e pautada por diversos vieses 

literários. Na Assistência Social os profissionais que compõe a equipe mínima de um 

CRAS, a nível superior, são chamados Técnicos de Nível Superior e fazem parte 

Psicólogo, Pedagogo e Assistente Social e um CREAS tem a mesma equipe básica 

acrescida de Advogado. É possível observar forte influência da literatura sociológica 

juntamente ao trabalho desenvolvido por órgãos de Assistência e Saúde. A visão 

encontrada dentro da Assistência Social traz maior similaridade com o definido pela 

literatura especializada embora haja também o elemento da prática cotidiana e 

observação do profissional.  

A vítima apresentada pela a assistência social vai além da violência física e 

devido a maior liberdade de trabalho por parte de seus técnicos, a definição de 

vítima acaba por se tornar mais ampla. O ponto recorrente que suscita uma 
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categoria de análise é o sofrimento, a definição de vítima proposta pelos 

profissionais de Assistência Social acaba compreendendo uma gama de sofrimentos 

não oriundos da dor física e somando estes aos provenientes de dano físico, como 

demonstrado nas falas desses profissionais: 

 

Independente de ser mulher, homem ou criança, toda pessoa que sofre de 

alguma forma, seja fisicamente, psicologicamente, moralmente. (TS 11, 05 de julho 

de 2017). 

 

O que caracteriza a vítima é mais a cultura que a pobreza, a família que se vê 

como submissa ao agressor e que assim que deve ser, que sempre foi assim. (TS 

09, 14 de junho de 2017). 

 

A gente pode citas várias situações, a dependência financeira, dependência 

emocional, não é apenas a pessoa apanhou e é vítima de violência, isso vai muito 

além da violência física, tem a violência financeira, tem o medo, medo da separação 

do agressor, medo do que os outros vão dizer, medo de separar a família, do que 

dizer aos filhos. (TS 04, 05 de junho de 2017). 

 

Quem sofre violência física, verbal, psicológica, que acontece em ambiente 

doméstico, pode ser violência contra criança, mulher, homem, idoso, todo membro 

da família, no nosso trabalho vemos como isso é difícil, não é apenas um membro 

que sofre violência é mulher, homem, criança, idoso, todos ao mesmo tempo, tudo 

muito difícil. (TS 01, 01 de junho de 2017). 

 

Vítima de violência na convivência familiar, dentro de uma cultura onde está 

muito presente ainda o machismo por parte dos homens, mas existem outros fatores 

como o abuso de drogas e álcool, em geral não é apenas um fator que desencadeia 

estas situações. (TS 02 13 de junho de 2017). 

 

Os profissionais de Assistência Social utilizam um conceito de vítima mais 

abrangente, englobando todo tipo de sofrimento, o sofrimento, palavra recorrente no 

discurso dos Técnicos Sociais, quando causado por outrem é o ponto chave da 

visão de vítima adotada por esses trabalhadores. Quem tem qualquer tipo de 

sofrimento, seja físico, psicológico, sexual, financeiro ou sofre por negligência e 
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abandono é visto como vítima de violência doméstica. Outro ponto que precisa ser 

levado em consideração é a cultura, termo muito utilizado na Assistência Social, 

existe a cultura, ou existem culturas, o termo apresenta variação dependendo do 

técnico que o utiliza, que são usadas para legitimar a violência. A cultura da 

submissão da mulher ao marido, dos filhos aos pais, ou mesmo de todos os 

membros àquele que sustenta financeiramente a família. 

Com maior liberdade de atuação prática, a Assistência social traz uma 

perspectiva da vítima mais fiel a literatura especializada, ainda tendendo a 

perspectiva feminista, embora não se fale abertamente em correntes feministas na 

atuação das equipes. Os discursos tendem a atrelar e reduzir violência doméstica a 

violência contra a mulher, não é unanimidade, porém diversos técnicos se remetem 

a violência contra a mulher para descrever violência doméstica. Isto é compreensível 

quando levado em consideração que a violência contra a mulher preenche mais a 

metade dos casos atendidos, mas também deve se levar em conta que outras 

formas de violência vêm crescendo em número de denúncias e procura por 

atendimento. 

Embora então a violência contra a mulher se mostre ainda a maior parte nas 

estatísticas de denúncias acerca de violência doméstica, a perspectiva de remeter 

automaticamente a essa modalidade de violência não se mostra atual, uma vez que 

outros grupos de potenciais vítimas como crianças e idosos vêm crescendo em 

número de denúncias, porém ainda existe esta forte ligação como demonstrado no 

decorrer do discurso dos profissionais: 

 

A auto estima da mulher é baixa, ela não consegue se posicionar e já traz 

isso do berço, não consegue conversar e tem dificuldades pra expressar sua 

opinião. (TS 15, 19 de julho de 2017). 

 

Quando falamos em violência doméstica estamos automaticamente falando 

de violência contra a mulher, perpetrada por uma cultura machista. (TS 14, 19 de 

julho de 2017). 

 

Tem várias formas de caracterizar, mas a nossa forma de identificar é pelo 

que falam vizinhos, familiares, amigos e outros profissionais, na escola, no posto de 

saúde e muitas vezes nas visitas domésticas que fazemos percebemos na fala, 

muitas vezes nos grupos já percebemos quando elas dizem que não podem ir por 
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que o marido não deixa ou que o marido vai brigar, a gente percebe o receio. (TS 

02, 02 de junho de 2017). 

 
Os profissionais de Assistência Social, como exposto, demonstram uma 

tendência a atrelar a violência doméstica e a violência contra a mulher, essa ligação 

é feita de forma muitas vezes inconsciente, porém acontece, em um início de 

discurso começa se utilizando a palavra vítima e finaliza utilizando a palavra mulher. 

Se a Assistência Social tem uma visão da vítima pautada na sociologia, isso 

se refletirá no atendimento também, o foco do atendimento é voltado ao bem-estar 

de quem busca ajuda, assim como a Polícia Militar. A diferença dos atendimentos 

reside em que a Polícia visa o fim imediato do conflito em uma interferência direta, a 

Assistência trabalha de forma prolongada com o usuário do seu serviço buscando 

reestruturar vínculos familiares, sem contagem de tempo para acabar o atendimento. 

Dentro da Assistência social toda sorte de agressões é levada em conta, 

agressão física, psicológica, financeira, sexual e negligência, sendo levado também 

em conta agressão contra o idoso, a mulher, crianças e até mesmo o homem, 

embora no discurso dos técnicos, durante a entrevista, o aspecto da violência contra 

a mulher se mostre mais forte quando se fala em violência doméstica. 

A Assistência social oferece suporte integral a vítima, em caráter social e 

terapêutico, onde a visão da vítima influencia diretamente no serviço prestado. O 

atendimento da Assistência é prolongado, a vítima é atendida o tempo necessário, 

sem precisar número de sessões ou prever data final para o atendimento, 

respeitando sempre as peculiaridades de cada caso. 

As equipes realizam a busca ativa, uma estratégia do Plano Brasil sem 

miséria que visa levar o Estado até o cidadão. A estratégia conta com visitas 

domiciliares visando a inclusão e atualização do Cadastro Único ou inclusão em 

benefícios aos quais o cidadão tem direito, porém nunca foi buscar. Nessas visitas 

as equipes também queixas relacionadas a violência doméstica de vítimas ou 

terceiros os quais nunca procuraram a polícia ou qualquer outro dispositivo da rede 

de atendimento.  

O objetivo da equipe é sempre trazer o cidadão para o CRAS, o CREAS, que 

este possa participar de grupos e atividades que promovam sua autonomia. 

Diferenciando assim, em mais um aspecto fundamental, a Assistência Social dos 

poderes de polícia, a Assistência não precisa necessariamente de uma denúncia 

para que possa acolher a vítima. Quando esta é identificada e caracterizada como 
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tal, podem ser oferecidos diversos recursos como grupos de mulheres, de crianças, 

de adolescentes, entre outros, os quais trabalharão situações muitas vezes análogas 

as que a vítima está atravessando em casa, fazendo com que aos poucos essa 

vítima se perceba como tal e procure ajuda. 

Outro ponto do discurso passível de ser isolado e se transformar em uma 

categoria de análise é a forma como o trabalho da Assistência Social é realizado. 

Diferente da Polícia Militar que trabalha de forma direta e precisa, na Assistência o 

trabalho é realizado de diversas formas e levado a população, não apenas quando 

solicitado especificamente pelo usuário, mas quando o profissional sente que o 

serviço pode auxiliar e é realizado quando aceito. Como objetivo principal do serviço, 

embora atendimentos individuais sejam realizados, é trazer o usuário para os 

grupos, transformando a demanda individual em coletiva, como exposto por esses 

trabalhadores: 

 

Além da escuta também são realizadas visitas domiciliares, grupos formados 

por determinada característica em comum, mulheres, adolescentes, crianças, pais. 

(TS 13, 19 de julho de 2017). 

 

A escuta e o acolhimento são nossas principais funções, quando a pessoa 

procura ajuda, ela procura ser ouvida sem julgamento, apenas ouvida, a gente 

mostra que ela tem voz também, ela precisa ser ouvida e nós fazemos isso. (TS 11, 

05 de junho de 2017). 

 

A maioria de quem procura ajuda são amigos, vizinhos, parentes, eles vêm 

até a gente e relatam o caso, a gente faz visita domiciliar para verificar o que 

acontece, mas em geral chamamos a mulher pro grupo, onde ela poderá se 

fortalecer, o grupo vai mostrar que a opinião delas é levada em conta, restaurar a 

auto estima, e os resultados são visíveis até mesmo na expressão facial e corporal 

delas. (TS 02, 02 de junho de 2017). 

 
 

No tópico em que foi levantada a forma como a Assistência Social trabalha a 

vítima, é possível perceber que a palavra grupo se torna recorrente, o objetivo da 

Assistência é trazer a demanda individual pro coletivo, realizando os grupos, onde as 

pessoas percebem que não estão sozinhas, que os problemas pelos quais passam 

também acontecem com outras pessoas, formando assim um vínculo com o objetivo 
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do fortalecimento dos integrantes. Os atendimentos individuais são oferecidos em 

alguns casos, mas o principal objetivo é o atendimento coletivo. 

A visão da vítima na Assistência Social influencia mais nos atendimentos que 

a visão policial, uma vez que a equipe da polícia é deslocada até o local onde a 

violência ocorre apenas por uma denúncia, para que haja essa denúncia, a vítima 

precisa se perceber como tal ou alguém próximo precisa perceber essa vítima. Na 

Assistência a visão do profissional conta mais nesse aspecto, uma vez que o 

profissional percebendo a vítima, mesmo sem queixa pode lançar mão de 

estratégias para trazer essa vítima ao atendimento.  

O último ponto que acabou por culminar em uma categoria de análise dos 

discursos na Assistência Social foi a percepção da vítima sobre si. Algumas pessoas 

em situação de violência não se percebem como vítima, encaram a violência como 

normal e até cultural, por vezes então o que pode ajudar essas pessoas é 

justamente a visão que o profissional tem sobre o fenômeno vítima. 

Essa dificuldade é relatada pelos profissionais e percebida muitas vezes 

como cultural ou mesmo um paradigma, algo que se faz sem questionar a razão, 

como é passível de ser reparado no discurso dos profissionais: 

 

 
A gente tem uma complicação aqui, o que a gente compreende como 

violência e o que a pessoa compreendeu como violência, mas a OMS diz que 

violência é tudo o que cause dano, privação de liberdade, agressão verbal, 

psicológica, física, verbal, tudo o que cause dano. (TS 12, 05 de julho de 2017). 

 

A violência na maioria das vezes vem dos pais, então a criança passa a 

encarar a violência como normal, violência física e abusos sexuais, veem a violência 

como educativa, bate pra educar, se perguntar por que acontece elas respondem 

“por que não me comportei bem”; “por que fiz uma coisa errada”, geralmente se 

culpam pelos atos dos pais. (TS 03, 12 de junho de 2017). 

 

A cultura da violência vem de gerações, pai, avô, bisavô, sempre se fez 

assim, nunca se muda, e a mulher mesma coisa, mãe, avó, bisavó, se usa violência 

pra disciplinar, se sofre violência pra aprender, pra educar como eles gostam de 

dizer, então tudo está normal, pra eles ninguém é vítima, ninguém é agressor, estão 

só convivendo em família. (TS 04, 05 de junho de 2017). 
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Levar em conta dificuldade de muitas pessoas se reconhecerem como vítimas 

é fundamental no trabalho prático da Assistência Social, uma vez que para que os 

atendimentos ocorram é necessário a aderência dessa vítima ao dispositivo, o que 

não acontece caso não se perceba como vítima. É corriqueira então as diferenças 

de compreensão oriundas, na maioria dos relatos, da cultura. A vítima é criada em 

ambiente violento ou em uma cultura dominadora como contam os técnicos, o que a 

faz ver a violência como normal, como forma de disciplina, por vezes até como um 

fardo a ser carregado, os avós viviam assim, os pais também e a pessoa analisada 

também como em um paradigma. 

Outro ponto importante frequentemente levantado pelos entrevistados é a 

normalidade, a forma como a violência é vista como normal, como uma relação que 

sempre ocorreu e sempre vai ocorrer, por isso as pessoas não conseguem se 

perceber vítimas dessa circunstância, são sujeitos que se adaptaram a violência 

dentro de uma cultura e a consideram normal, aí reside uma grande dificuldade no 

atendimento. 

A própria percepção que a vitima tem sobre si é levada em consideração pela 

Assistência social tendo em vista que essa visão, muitas vezes, é influenciada pela 

cultura e mantida como um paradigma, é assim por que sempre se fez assim, logo 

então, dentro da visão da assistência, a própria violência e a naturalidade com a 

qual é aceita pode produzir a vítima.  
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VIII. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

 

Olhares que se completam e se confrontam 

 

Primeiramente é preciso pensar nos dispositivos analisados e suas funções 

para chegar a um melhor entendimento da visão dos profissionais inseridos em cada 

dispositivo. A medida em que a visão do profissional vai pautar seu atendimento, 

também o decorrer dos atendimentos moldará a visão de cada um, suas vivências e 

experiências no exercício da função à qual desempenha terá papel fundamental em 

sua visão e suas vicissitudes.  

A visão que o profissional tem sobre cada fenômeno inerente a sua função é 

mutável, nada é cristalizado, nada é fixo, a metamorfose de cada conceito com o 

qual trabalha é que faz a evolução do profissional e a vítima, enquanto fenômeno a 

ser tratado pelos profissionais, não é exceção. 

Analisando a função de cada dispositivo, é possível afirmar que a Polícia 

Militar presta o primeiro atendimento quando solicitada ou em caso de flagrante e 

não presta nenhum serviço de apoio depois do primeiro atendimento por se tratar de 

um órgão cuja função é apenas no momento do ocorrido. Depois de contido o 

episódio de violência, o trabalho com a vítima e o agressor, quando oferecidos pelo 

município, serão prestados por outros órgãos. 

A Polícia Militar, quando solicitada, realiza o acompanhamento da vítima 

quando esta precisa apanhar pertences pessoais na residência onde ocorreu a 

violência e existe o risco de o agressor estar presente ou por perto do local.  É 

prestado o serviço de acompanhamento à vítima, prestando também o serviço de 

proteção à mesma e em seguida realiza o acompanhamento desta até o local 

solicitado, podendo ser a casa de algum amigo ou parente, ou a sede de algum 

serviço de proteção da Secretaria Municipal de Assistência Social, de acordo com a 

necessidade. 

Embora não seja uma função da polícia Militar, alguns policiais afirmam já 

terem feito serviço de escuta, quando a vítima não quer denunciar, não quer 

procurar nenhum outro serviço especializado e quer apenas falar com alguém, 

porém nem todos os policiais realizam essa função à qual não lhes é incumbência.  

A Polícia Militar, enquanto dispositivo e função é mais fácil de ser analisada, 

uma vez que, embora tenha diversas divisões dentro do dispositivo, para casos de 
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violência doméstica em específico, não existem divisões em complexidades. Todo 

policial atenderá seguindo o mesmo padrão, não existe nenhuma divisão policial 

exclusiva para violência doméstica. Já a Assistência Social, nesse caso específico, 

se torna mais complicada de ser analisada por suas complexidades. CRAS e 

CREAS realizam diferentes atendimentos em diferentes níveis. 

O CRAS, assim como o CREAS, na Assistência Social, frequentemente 

atende casos de violência doméstica, porém o CRAS é atendimento básico, realiza 

um trabalho focado na prevenção e promoção de direitos com a população que está 

em risco de perda dos direitos e o fortalecimento de vínculos, enquanto que o 

CREAS presta atendimento de média complexidade, atuando quando os direitos já 

foram violados ou vínculos rompidos. Logo, o CRAS trabalha com a prevenção 

enquanto o CREAS trabalha dentro de um viés mais terapêutico.  

O trabalho realizado pelos CRAS e CREAS é focado na vítima, a promoção 

de direitos é o foco principal dos trabalhos em grupo, as vítimas procuram ajuda e se 

torna possível transformar a demanda individual em coletiva. Não cabe aos 

dispositivos da Assistência Social nenhuma medida de caráter punitivo ou de 

repressão, assim como não cabe a Polícia Militar medidas de caráter terapêutico.  

Analisadas as funções de cada dispositivo é possível entender melhor como 

isso influencia na visão desenvolvida por cada profissional. A visão defendida pela 

Polícia Militar, que diariamente enfrenta situações onde pode se prejudicar tanto 

profissionalmente quanto pessoalmente caso cometa alguma falha, e tanto quanto 

pior, pode ser a diferença entre justiça e injustiça, tende a ser mais cautelosa e por 

vezes, mais rigorosa, chegando até a ser incompreendida. 

A visão oferecida pela literatura especializada trata a vítima em todos seus 

aspectos porém é falha ao não indicar formas de reconhecer a vítima que não exija 

um serviço especializado, por vezes dispendioso e demorado em um tempo que o 

profissional não pode esperar, na maioria das vezes as agressões são mútuas, 

tornando difícil a diferenciação entre vítima e agressor na hora, ambos apresentam 

lesões corporais, ambos agrediram e foram agredidos e ambos apresentam suas 

razões como incontestáveis para cometer tal ato. A forma como o policial age 

precisa ser livre de estereótipos e preconceitos, não se pode tomar por verdade uma 

das partes e condenar a outra se baseando apenas em leitura ou estatísticas.  

Dessa forma a visão que o policial apresenta por vezes parece padronizada e 

insensível, desconsiderando o sofrimento que aquele que se caracteriza como vítima 

alega sentir. Nesse ponto é preciso levar em conta que, como parte dos percalços 
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do trabalho, a polícia no cumprimento do dever e na imparcialidade, por vezes pode 

ser hostilizada por uma descrição de vítima que beira a impossibilidade do 

reconhecimento, tal como a violência sem agressão.  

A literatura reconhece como vítima uma pessoa que se sinta angustiada com 

o silêncio do companheiro, uma vez que o silêncio pode provocar constrangimento, 

caracterizando assim a violência psicológica, porém, devido a subjetividade da ação 

não agressiva, um profissional da Polícia Militar dificilmente trataria alguém que 

apenas ficou em silencio como um agressor ou a pessoa que esperava um diálogo e 

não o teve como vítima. A Assistência Social, em um caso como esse teria maior 

liberdade de atuação devido a fatores inerentes ao trabalho realizado.  

Primeiramente é preciso levar em conta que profissionais da Assistência 

Social não precisam de uma denúncia formal ou registro para iniciar o atendimento. 

O atendimento pode ser prestado independente de autorização judiciária ou 

qualquer tipo de prova, simplesmente com a palavra do usuário do serviço ou com a 

visão de vítima do profissional. O serviço prestado pelos técnicos das equipes 

básicas de Assistência Social não tem caráter punitivo, de reparação ou de efeito 

imediato, ele pode levar tempo indeterminado ou número indeterminado de 

encontros, enquanto o profissional sentir que a necessidade existe, já o serviço 

prestado pela Polícia Militar é imediato, de extinção de conflito e, não havendo 

necessidade de acompanhamento da vítima para retirada de pertences, encerra o 

atendimento. 

Polícia Militar e Assistência social trabalham a vítima de formas diferentes, 

embora com o mesmo objetivo, o bem-estar da pessoa que pede ajuda e até certo 

ponto, a literatura clássica aparece pautando o trabalho de ambos. As diferenças 

aparecem durante a prática do trabalho, essa prática é a responsável por acentuar 

as diferenças nas visões dos profissionais, uma vez que as funções são diferentes, a 

prática é diferente então as experiências e vivências serão diferentes. 

 Teoria e prática são dois conceitos que merecem atenção especial no 

contexto em que estão sendo tratados. Por teoria entendemos o material 

bibliográfico produzido ou pensado sobre o tema abordado, no caso, literatura 

clássica e acadêmica, enquanto que a prática é o trabalho cotidiano dos 

entrevistados, vindo a ser profissionais da Secretaria Municipal de Assistência social 

e Polícia Militar. O que é abordado em teoria nem sempre é possível ser abordado 

na prática, a teoria então serve como um guia para a prática, porém nem sempre é 
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possível de ser aplicada, para cada atendimento as peculiaridades do caso em 

específico precisam ser levadas em conta. 

 “Mesmo que não possamos ver, em uma conversa casual, a raiva e a 

intimidação estão lá.” (Salter 2009, p.57). Esta frase utilizada por Salter ilustra bem a 

dicotomia teoria e prática no cotidiano, onde nem sempre é possível a percepção 

dos elementos expostos pela literatura especializada. 

 Essa dificuldade de percepção do teórico que molda olhares 

profissionais  é a forma utilizada no cotidiano para se trabalhar a vítima, o 

olhar profissional é dito mais pela prática que pela teoria. O utilizado no dia a 

dia do profissional é que acaba por prevalecer durante os atendimentos. 

Longe de esgotar o assunto, esse triangulo que rodeia o sujeito, embora 

pareça simples ainda é complexo, o que é a vítima? 

“De antemão, o mínimo que se pode dizer é que este é um assunto que 

não deixa as pessoas indiferentes. Ao contrário, ele parece provocar fortes e 

variadas reações, até mesmo apaixonadas.” (NAVEGANTES, 2012, p. 80). É 

seguro afirmar, depois do trabalho realizado, que se mais dispositivos fossem 

incluídos a possibilidade de aparecerem visões diferentes sobre o fenômeno 

vítima é real, de acordo com a função de cada entrevistado e a vivência 

profissional junto aos casos poderiam suscitar em novos prismas para se 

olhar a vítima. 

Os olhares citados então se completam e se confrontam ao mesmo 

tempo, ambos os dispositivos, em conjunto com outros não abordados na 

pesquisa, fazem parte da rede de atendimento a casos de violência 

doméstica, esta rede não é um instrumento oficializado e tratado de tal forma, 

é mais um conceito para que se reúnam os dispositivos que podem ajudar em 

casos de violência doméstica, dentro dessa dinâmica, com o objetivo do 

atendimento da vítima, os olhares se completam e compartilham a mesma 

missão. 

No estudo sociológico das pessoas estigmatizadas, o interesse está 
geralmente voltado para o tipo de vida coletiva, quando esta existe, que 
levam aqueles que pertencem a uma categoria particular. Aqui, certamente, 
se encontra um catálogo completo dos tipos de formação de grupo e de 
função de grupo. (GOFFMANN, 1963, p. 22) 
 

 Um desses grupos aos quais Goffman (1963) se refere é o de vítimas, que 

precisam de uma gama de profissionais que possam prestar atendimento, dentro 
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deste contexto de rede os olhares se completam, porém se distanciam quando se 

pensa individualmente na atuação dos profissionais de cada dispositivo. 

 A Polícia Militar que tem por função a extinção de conflitos entende a vítima 

enquanto um sujeito de direito, o qual precisa de provas de agressão, testemunho 

ou mesmo a representação por escrito para que possa tomar providências, a 

Assistência Social, de atuação centrada no sujeito e suas vicissitudes, entende a 

vítima mais próxima da literatura acadêmica, e em um terceiro viés, circunscrevendo 

ambos os olhares mas se diferenciando de ambos também está a literatura 

acadêmica. 

 Por fim é preciso compreender que, no processo da caracterização da vítima, 

como proposto por Navegantes (2012, p. 81), “é muito importante para o processo 

proposto discriminar cuidadosamente o ser vítima ou ser uma vítima [...] é posto em 

evidência um estatuto de vítima, consequência de um processo iatrogênico, 

acompanhado de uma legitimação social.” Portanto, a diferença de visões aparece 

no conceito da vítima enquanto ser social e não meramente produto de um crime, a 

vítima que se aceita e passa a se legitimar como tal, que se acomoda na situação de 

vítima e passa a viver este papel social, esta é abordada de uma forma pela Polícia 

Militar, de outra pela Assistência Social e de uma terceira pela literatura 

especializada. 
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IX. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É possível perceber as diferenças de visão entre os profissionais da Polícia 

Militar e da Assistência Social, que se tornam mais nítidas ainda quando abordadas 

pela prática do trabalho de cada profissional.  

A literatura, tanto clássica quanto acadêmica, oferece suporte para o trabalho 

com vítimas expondo uma visão formada através da Filosofia, Sociologia, Psicologia 

e pesquisas no campo da Saúde, Assistência Social e Direito. 

Em relação as diferenças de visão, é importante ressaltar que nem sempre o 

oferecido pela literatura é possível de ser reconhecido ou verificado na prática, uma 

das razões pela qual a visão apresentada pelos profissionais acaba divergindo em 

determinados pontos. A literatura consultada para o presente trabalho falha ao 

oferecer uma visão de vítima muitas vezes sem meios de confirmação ou 

demasiadamente subjetiva, em um trabalho como o realizado pela Polícia Militar, de 

caráter imediato e tangenciado também por órgãos jurídicos, esses conceitos 

acabam se perdendo, dando lugar a uma visão moldada pela prática cotidiana. 

A visão exposta pela Polícia Militar durante a pesquisa se mostrou mais 

diferenciada, oscilando entre o que a literatura apresentava e o que a prática 

cotidiana dos policiais demonstrava. Embora policiais tenham a noção de que a 

vítima é caracterizada pelo exposto pela OMS, Ministério da Saúde, o ECA, a lei 

11340/06 conhecida por Lei Maria da Penha e demais leis que porventura tratem de 

violência doméstica, quando em trabalho prático, acaba por contar as exigências 

como prova, testemunhos e laudos de especialistas. 

A Polícia Militar apresenta então uma visão pautada em exigências jurídicas, 

como as marcas visíveis, o laudo de profissionais, o relato de testemunhas antes de 

caracterizar um indivíduo como vítima, enquanto que a Assistência Social se 

aproxima mais da visão exposta pela literatura especializada. 

Os profissionais de ambos os dispositivos analisados demonstram ter por 

base, principalmente, o material publicado pela OMS e pelo Ministério da Saúde, 

como relatado pelos mesmos, o material utilizado pelos cursos oferecidos a 

Assistência Social (presencial) e a Polícia Militar (online). As divergências se 

encontram em demais tipos de literatura, onde a visão exposta não oferece suporte 

ao trabalho policial, que é de ação imediata, o que somado as exigências jurídicas 

para a caracterização da vítima em uma possível queixa contra o agressor, resultam 

em uma visão que coloca a vítima como aquela que sofre agressão física, desde que 
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tenha marcas visíveis ou testemunha disso; que sofre agressão psicológica, desde 

que tenha testemunha ou laudo de um profissional capacitado para comprovar, 

violência sexual desde que apresente testemunha ou marcas visíveis e violência 

financeira desde que apresente provas de tal. 

A Assistência Social nos aspectos de descrição básico da vítima, converge 

com a visão policial, porém qualquer um que sofra agressão, seja idoso, mulher, 

homem, criança ou adolescente, a simples palavra do indivíduo é o suficiente para 

uma intervenção profissional. A atuação dos CRAS, CREAS e Conselho Tutelar é 

pautada diretamente no entendimento do profissional e no que entende por vítima, o 

final da intervenção se dará quando o profissional entender que o indivíduo 

conseguiu sair da condição de vítima, salvo trabalhos interrompidos por vontade do 

próprio usuário do serviço. 

O presente trabalho de forma alguma tenciona o esgotamento da discussão 

sobre o tema, uma vez que o olhar do profissional sobre a vítima é ampla, mutável, 

sujeita a influências do dia a dia e não uma opinião fixa e cristalizada, além de que 

as fontes literárias se renovam e surgem novas interpretações e escritos, tornando 

esse tema um campo fértil a novas pesquisas. O abordado no trabalho pode 

contribuir com o escopo literário interdisciplinar acerca do olhar do profissional sobre 

a vítima de violência doméstica por se tratar de um tema atual e presente na 

realidade de muitos brasileiros, tratado sob o olhar de dois dos profissionais mais 

atuantes em casos de violência doméstica, a Polícia Militar e os técnicos de nível 

superior da Assistência social. 

Resta ainda ressaltar que o olhar do profissional de Assistência Social é 

lançado sob o foco do sujeito que participa, portanto, o foco do trabalho desse 

profissional é o sujeito, o que justifica a caracterização e formação da visão 

profissional se darem apenas pelo discurso do sujeito, sem exigir a verificação da 

consumação do ato violento. A Polícia Militar lança om olhar sob a luz do fato, onde 

o sujeito é um ator social, vítima e agressor dentro da consumação de atos violentos, 

tornando justificável a exigência da confirmação de cada alegação feita por ambas 

as partes para que o fato possa ser confirmado, trabalhado e medidas cabíveis 

possam ser tomadas para cada um dos atores de acordo com a legislação vigente. 

Englobando tudo isso, toda essa visão está a literatura, obras clássicas que 

possam embasar visões mutáveis ao longo do trabalho, obras contemporâneas 

escritas com atualização dessas visões, englobando visíveis divergências, 

embasando novos olhares, que vão sofrer modificações e perpetuar esse círculo que 
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tem por objetivo entender, compreender e oferecer suporte a vítima, sob um olhar 

cada vez mais próximo e condizente com cada realidade e peculiaridade, de cada 

caso atendido enquanto busca compreender também o profissional que enxerga a 

vítima e de que modo o faz, mais uma vez dentro de sua realidade, trazendo a 

dicotomia de sua visão e das exigências de seu trabalho, nascendo novos olhares 

sempre. 

Levando em conta que a vítima foi analisada enquanto um papel legitimado 

pela sociedade e não apenas enquanto produto de um crime, aparece mais de um 

prisma pelo qual o fenômeno vítima pode ser visto, a literatura especializada 

apareceu como um mediador entre as visões profissionais, uma vez que é formada 

pelas visões de profissionais e também formadora de visões. 

A vítima enquanto produto de um crime existe unanimidade entre profissionais 

de qual sujeito o conceito se trata, os dispositivos estão preparados para prestar 

serviços de ajuda a este sujeito, porém a vítima enquanto um sujeito legitimamente 

social, portador do estigma ou característica da vítima é onde a ruptura dos 

conceitos formados pela Polícia Militar que atua focada no fato da violência e da 

Assistência Social que atua no sujeito que sofre violência acontece. 

Se os olhares se diferenciam, na prática a diferença aparece, muitas vezes 

por limitação do dispositivo e não do profissional. Nos profissionais de Assistência 

Social, o conceito de vítima exigido pela profissão e o conceito de vítima enquanto 

opinião pessoal do profissional se aproximam muito e é possível dizer que se 

harmonizam, enquanto que na Polícia Militar o exigido pela profissão apresenta 

maiores conflitos com o conceito pessoal de cada profissional, muitas vezes o que 

se tem por conceito não é aceito no exercício da função. 

Então, em última instância, a literatura expõe uma visão pautada em escritos 

acadêmicos oriundos de pesquisas realizadas na área, estes escritos são 

repassados aos profissionais em cursos, palestras e material online, munidos desse 

conhecimento os profissionais vão ao trabalho prático, nesse trabalho, por vezes, a 

literatura é falha, suscitando novos pontos de vista pautados pela vivência. A 

vivência da Polícia Militar é uma e da Assistência Social é outra, respeitando as 

particularidades de cada função, o que acaba por culminar em conceitos diferentes. 

Se durante a prática profissional novos olhares nascem, mesclando teoria e 

prática, é sensato afirmar que novas pesquisas acerca do tema nascerão junto, 

tornando assim o olhar dos profissionais sobre a vítima um tema que dificilmente 

será esgotado e que o presente trabalho, de forma alguma, tem esta intenção.  
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Então, em uma cadeia cíclica, pesquisas suscitam olhares que serão levados 

à prática, sofrerão alterações, que culminarão em novas pesquisas, lançando assim 

novos prismas pelos quais se pode abordar o fenômeno vítima dentro de suas 

vicissitudes. 
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APÊNDICE A 

 

Título da Pesquisa: O estigma da vítima: Um estudo acerca do conceito de 

vítima na visão de profissionais envolvidos no atendimento de casos de 

violência doméstica. 

Pesquisador: Fabio Ricardo Ledesma 

Orientador: César Rey Xavier 

 

 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

1. Qual sua função na instituição à qual está profissionalmente vinculado 

e quais as atribuições dessa função? 

2. Que papel exerce e qual sua relação profissional com pessoas em 

situação de violência doméstica? 

3. O que, na sua opinião, caracteriza uma vítima de violência doméstica? 

4. Quais medidas ou instrumentos de auxílio podem ser oferecidos a 

pessoa em situação de violência domestica? 

5. Quais os maiores desafios enfrentados em sua profissão quando se faz 

necessário o atendimento a uma pessoa em situação de violência doméstica? 

6. Qual o procedimento adotado na sua área de atuação ao identificar 

uma situação de violência doméstica, tanto com a vítima quanto com o 

agressor? 

7. Existe a reincidência do problema da violência em uma mesma 

residência ou família? Se sim, a reincidência é comum ou ocorre 

esporadicamente? Qual em sua opinião é a razão para que isso ocorra? 

8. Existem cursos ou capacitações na sua área para o enfrentamento do 

problema da violência doméstica? Se sim é obrigatório ou opcional a 

frequência? É oferecido pela instituição a qual você tem vínculo empregatício 

ou você precisou procurar pelo curso? 

9. Em caso de reincidência existe algum trabalho, orientação ou ajuda 

profissional oferecida a vítima, ao agressor ou mesmo a família toda na qual 

ocorre a situação? 
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10. Existe algo mais que queira acrescentar acerca do seu atendimento a 

casos de violência doméstica? 
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APÊNDICE B 
 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
                      
 
Prezado(a) Colaborador(a),  
 
            Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa “O Estigma da 

vítima: Um estudo acerca da visão de profissionais envolvidos no atendimento de 
casos de violência doméstica.”, sob a responsabilidade de Fabio Ricardo Ledesma, 
que irá investigar situações de violência doméstica expondo sua opinião acerca da 
pessoa que sofreu a violência, chamada de vítima de violência, expor o conceito do 
profissional acerca da vítima, bem como protocolos e estratégias adotados para 
prevenção e enfrentamento da violência doméstica. 

 O presente projeto de pesquisa foi aprovado pelo 
COMEP/UNICENTRO . 

 

DADOS DO PARECER DE APROVAÇÃO  
emitido Pelo Comitê de Ética em Pesquisa, COMEP-UNICENTRO 

 

Número do parecer:  
Data da relatoria:___/____/201___ 

       
1. PARTICIPAÇÃO NA PESQUISA: Ao participar desta pesquisa você deverá comparecer a 
uma sala em sua respectiva unidade de trabalho. Neste local você irá apenas conceder uma 
entrevista acerca do tema proposto. E assim será encerrada sua participação. Tudo isso, 
será realizado em apenas um dia. Lembramos que a sua participação é voluntária, você tem 
a liberdade de não querer participar, e pode desistir, em qualquer momento, mesmo após ter 
iniciado o questionário sem nenhum prejuízo para você.  

A devolutiva da pesquisa será realizada em forma de publicação de artigos e 
do trabalho final, requisito básico para a obtenção da titulação de Mestre, os quais 
serão comunicados aos participantes da pesquisa assim que estiverem finalizados e 
pronto pra leitura. 

 
2. RISCOS E DESCONFORTOS: O procedimento utilizado neste estudo a 

saber, questionário contendo 10 perguntas, poderá trazer algum desconforto como o 
constrangimento por parte do participante ou a influência nas respostas causado pela 
presença do pesquisador previamente apresentado. O tipo de procedimento 
apresenta um risco mínimo que será reduzido na medida em que o entrevistado 
sinta-se o mais a vontade possível. Ressalta-se ao participante o anonimato da 
pesquisa e que o intuito do trabalho é de cunho inteiramente acadêmico. Se o 
participante precisar de alguma orientação por se sentir prejudicado por causa da 
pesquisa, ou sofrer algum dano decorrente da pesquisa, o pesquisador se 
responsabiliza pela assistência psicológica integral, imediata e gratuita. 

 
3. BENEFÍCIOS: Os benefícios esperados com o estudo apontam no sentido 

de realizar um trabalho de entendimento da visão do profissional acerca da vítima, 

como ela se torna a vítima e quais estratégias pode adotar para que não ocorram 

situações de violência doméstica sem nenhum dano físico, psicológico ou moral. A 

melhor compreensão do conceito da vítima a partir da ótica do profissional abre 

caminho para que se possa repensar e desenvolver estratégias de proteção a 
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vítimas de violência doméstica bem como estratégias de prevenção e enfrentamento 

desse problema. 

 
4. CONFIDENCIALIDADE: Todas as informações que o(a) Sr.(a) nos fornecer 

ou que sejam conseguidas por entrevista serão utilizadas somente para esta 
pesquisa. Suas respostas ficarão em segredo e o                                 
seu nome não aparecerá em lugar nenhum do questionário ou da gravação da 
entrevista nem quando os resultados forem apresentados.  

      
5. ESCLARECIMENTOS: Se tiver alguma dúvida a respeito da pesquisa e/ou 

dos métodos utilizados na mesma, pode procurar a qualquer momento o pesquisador 
responsável.  

 
Nome do pesquisador responsável: Fabio Ricardo Ledesma 
Endereço: Rua Alexandre Pavelski, 450, Alto da Glória, Irati- PR 
Telefone para contato: (42) 3422- 2600 

Horário de atendimento: 08:00 as 18:00 
        
6. RESSARCIMENTO DAS DESPESAS: Caso o(a) Sr.(a) aceite participar da 

pesquisa, não receberá nenhuma compensação financeira.   
       
7. CONCORDÂNCIA NA PARTICIPAÇÃO: Se o(a) Sr.(a) estiver de acordo 

em participar deverá preencher e assinar o Termo de Consentimento Pós-
esclarecido que se segue, em duas vias, sendo que uma via ficará com você.     

   
===========================================================

========= 
 

CONSENTIMENTO PÓS INFORMADO 
 
 
 
       Pelo presente instrumento que atende às exigências legais, o 

Sr.(a)__________________________, portador(a) da cédula de 
identidade__________________________, declara que, após leitura minuciosa do 
TCLE, teve oportunidade de fazer perguntas, esclarecer dúvidas que foram 
devidamente explicadas pelos pesquisadores, ciente dos serviços e procedimentos 
aos quais será submetido e, não restando quaisquer dúvidas a respeito do lido e 
explicado, firma seu CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO em participar 
voluntariamente desta pesquisa.  

E, por estar de acordo, assina o presente termo. 
 
Irati, _______ de ________________ de _____. 
 
 
 
 

______________________________ 
Assinatura do participante / Ou Representante legal 

 
       
 

_______________________________ 
Assinatura do Pesquisador 
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